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PREGÃO ELETRÔNICO Nº.  011/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº.  036/2026 

 

O MUNICÍPIO DE PAULO DE FARIA/SP, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob Nº. 

45.150.166/0001-22, com sede na Rua XV de Novembro, n° 790, centro, Paulo de Faria/SP, neste ato repre-

sentado por seu Prefeito Municipal, TORNA PÚBLICO que realizará licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔ-

NICO , destinado a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA OU INSTITUIÇÃO ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SER-

VIÇOS TÉCNICOS DE PLANEJAMENTO, ORGANIZAÇÃO, COORDENAÇÃO, OPERACIONALIZAÇÃO, APLICAÇÃO 

E CORREÇÃO DE PROVAS OBJETIVAS, PROVAS PRÁTICAS E AVALIAÇÃO DE TÍTULOS, DESTINADOS À REALI-

ZAÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO E/OU PROCESSO SELETIVO, CONTEMPLANDO TODAS AS ETAPAS NECESSÁ-

RIAS PARA A EXECUÇÃO INTEGRAL DO CERTAME, EM CONFORMIDADE COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE, PRIN-

CÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E NORMAS DE SEGURANÇA, TRANSPARÊNCIA E SIGILO, conforme 

quantidades e especificações constantes no TERMO DE REFERENCIA DESTE EDITAL, de acordo com as normas, 

condições e especificações estabelecidas no ANEXO I - Termo de Referência e neste Edital e obedecendo ao 

que dispõem o Decreto Municipal n° 2.247 de 11 de Abril de 2024(https://www.paulodefaria.sp.gov.br/por-

tal/leis_decretos/10/#:~:text=D-CRETO%20N%C2%B0%202.247%2C%20DE%2011%20DE%20ABRIL%20DE,so-

bre%20as%20normas%20de%20licita%C3%A7%C3%B5es%20e%20contratos%20administrati-

vos.%E2%80%9D) e as normas contidas na Lei Federal n° 14.133/2021. 

 

O PREGÃO ELETRÔNICO será realizado em sessão pública e todas as fases serão conduzidas pelo Pregoeiro(a) 

e Equipe de Apoio designados, sendo responsáveis pelo processamento e julgamento do PREGÃO ELETRÔ-

NICO.  

UNIDADE REQUISITANTE: ADMINISTRAÇÃO GERAL.  

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL 

MODO DE DISPUTA: ABERTO. 

 

INÍCIO DO ENVIO DAS PROPOSTAS: 14/05/2026 às 17:00 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até 26/05/2026 às 23:59 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: Dia 27/05/2026 às 08:30. 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília.  

LOCAL: Portal de Compras: (http://45.177.240.75:8079/comprasedital/).  

 

1. DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto da presente licitação FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA OU INSTITUIÇÃO ESPECIALI-

ZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS DE PLANEJAMENTO, ORGANIÇÃO, COORDENAÇÃO, OPERACI-

ONALIZAÇÃO, APLICAÇÃO E CORREÇÃO DE PROVAS OBJETIVAS, PROVAS PRÁTICAS E AVALIAÇÃO DE TÍTULOS, 

DESTINADOS À REALIZAÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO E/OU PROCESSO SELETIVO, CONTEMPLANDO TODAS AS 

ETAPAS NECESSÁRIAS PARA A EXECUÇÃO INTEGRAL DO CERTAME, EM CONFOR-MIDADE COM A LEGISLAÇÃO 

VIGENTE, PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E NORMAS DE SEGURANÇA, TRANSPARÊNCIA E SIGILO, 

conforme quantidades e especificações constantes no Edital e Anexos.   

https://www.paulodefaria.sp.gov.br/portal/leis_decretos/10/#:~:text=D-CRETO%20N%C2%B0%202.247%2C%20DE%2011%20DE%20ABRIL%20DE,sobre%20as%20normas%20de%20licita%C3%A7%C3%B5es%20e%20contratos%20administrativos.%E2%80%9D
https://www.paulodefaria.sp.gov.br/portal/leis_decretos/10/#:~:text=D-CRETO%20N%C2%B0%202.247%2C%20DE%2011%20DE%20ABRIL%20DE,sobre%20as%20normas%20de%20licita%C3%A7%C3%B5es%20e%20contratos%20administrativos.%E2%80%9D
https://www.paulodefaria.sp.gov.br/portal/leis_decretos/10/#:~:text=D-CRETO%20N%C2%B0%202.247%2C%20DE%2011%20DE%20ABRIL%20DE,sobre%20as%20normas%20de%20licita%C3%A7%C3%B5es%20e%20contratos%20administrativos.%E2%80%9D
https://www.paulodefaria.sp.gov.br/portal/leis_decretos/10/#:~:text=D-CRETO%20N%C2%B0%202.247%2C%20DE%2011%20DE%20ABRIL%20DE,sobre%20as%20normas%20de%20licita%C3%A7%C3%B5es%20e%20contratos%20administrativos.%E2%80%9D
http://177.129.204.53:8079/COMPRASEDITAL/
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1.2. Os encargos e custos adicionais, tributos, despesas pessoais, insumos, seguros, transportes, entrega, da-

nos materiais e a terceiros e outras despesas que incidam sobre a realização do objeto da aquisição, correrão 

pelas expensas do proponente licitante vencedor, ficando o Município isento de quaisquer responsabilidades 

de quaisquer ônus que venham a incidir sobre a aquisição, bem como de possíveis fatos supervenientes ou de 

força maior. 

1.3. A licitação será por MENOR VALOR GLOBAL, conforme planilha constante do Termo de Referência. 

1.4.  Fica fixado o valor máximo da presente licitação em caráter sigiloso. 

1.4.1 Justificativa para Adoção de Valor Sigiloso – Pregão para empresa ou instituição especializada para pres-

tação de serviços técnicos de planejamento, organização, coordenação, operacionalização, aplicação e corre-

ção de provas objetivas, provas práticas e avaliação de títulos, destinados à realização de concurso público 

e/ou processo seletivo, contemplando todas as etapas necessárias para a execução integral do certame, em 

conformidade com a legislação vigente, princípios da administração pública e normas de segurança, transpa-

rência e sigilo. 

Considerando a realização de procedimento licitatório na modalidade Pregão, visando à contratação de em-

presa ou instituição especializada para prestação de serviços técnicos de planejamento, organização, coorde-

nação, operacionalização, aplicação e correção de provas objetivas, provas práticas e avaliação de títulos, des-

tinados à realização de concurso público e/ou processo seletivo, contemplando todas as etapas necessárias 

para a execução integral do certame, em conformidade com a legislação vigente, princípios da administração 

pública e normas de segurança, transparência e sigilo, faz-se necessária a adoção de orçamento sigiloso, con-

forme previsto no art. 24 da Lei nº 14.133/2021, que assim dispõe: 

Art. 24. O orçamento estimado da contratação terá caráter sigiloso e será disponibilizado exclusivamente aos 

órgãos de controle externo e interno, ressalvado o disposto no § 2º deste artigo, até a conclusão da licitação. 

§ 2º. O sigilo não prevalecerá para os licitantes após a apresentação das propostas, e o orçamento estimado 

será incluído no processo licitatório como anexo do edital. 

A adoção do sigilo no orçamento visa a preservar o interesse público, evitar a formação de conluio entre lici-

tantes, e garantir maior competitividade no certame, especialmente em serviços com alta variação de preços 

no mercado local e com possibilidade de atuação de empresas previamente conhecedoras dos valores prati-

cados pela Administração. 

No caso específico da contratação de empresa ou instituição especializada para prestação de serviços técnicos 

de planejamento, organização, coordenação, operacionalização, aplicação e correção de provas objetivas, pro-

vas práticas e avaliação de títulos, destinados à realização de concurso público e/ou processo seletivo, con-

templando todas as etapas necessárias para a execução integral do certame, em conformidade com a legisla-

ção vigente, princípios da administração pública e normas de segurança, transparência e sigilo, é comum que 

fornecedores tenham acesso a informações informais sobre valores anteriores praticados, o que pode gerar 

alinhamento indevido de propostas caso o valor estimado seja previamente divulgado. A manutenção do sigilo 

até o momento oportuno busca mitigar esses riscos e ampliar a obtenção da proposta mais vantajosa para a 

Administração Pública. 
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Adicionalmente, conforme orientação dos órgãos de controle, a prática do sigilo do orçamento estimado, de-

vidamente justificada, é medida recomendada para contratações de natureza concorrencial, como é o caso do 

objeto em questão. 

Dessa forma, a presente justificativa visa fundamentar a adoção do sigilo do valor estimado, conforme permi-

tido legalmente, assegurando a transparência do processo nos momentos devidos, bem como a eficiência e 

economicidade na aplicação dos recursos públicos destinados aos setores do município. 

 

2. DO EDITAL  

2.1. O presente PREGÃO ELETRÔNICO estará à disposição no site oficial do município, através do sítio eletrô-

nico www.paulodefaria.sp.gov.br, no Portal Nacional de Compras Públicas (PNCP) através do sítio eletrônico 

www.pncp.gov.br, e através do sítio eletrônico da plataforma FIORILLI (http://45.177.240.75:8079/comprase-

dital/). Maiores informações poderão ser obtidas pelo telefone (17) 3802-9200 - Setor de Licitações, de se-

gunda a sexta-feira das 08h00min às 17h00 ou pelo e-mail licitacao@paulodefaria.sp.gov.br.  

2.2. Sem prejuízo das publicações necessárias, qualquer alteração, modificação ou informação referente ao 

edital em questão, estará disponível nos sites supracitados, cabendo aos interessados inteira responsabilidade 

de acompanhar as informações prestadas pelo Município, não cabendo aos mesmos, alegar desconhecimento 

sobre quaisquer informações prestadas com referência ao edital em questão. 

2.3. Modificações no edital serão divulgadas pelo mesmo instrumento de publicação utilizado para divulgação 

do texto original e o prazo inicialmente estabelecido será reaberto, exceto se, inquestionavelmente, a altera-

ção não afetar a formulação das propostas, resguardado o tratamento isonômico aos licitantes. 

 

3. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  

3.1. Poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, as empresas regularmente estabelecidas integralmente 

as condições deste Edital e seus Anexos.  

3.2. Poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO as empresas que apresentarem toda a documentação por 

ela exigida para o respectivo cadastramento junto à Plataforma FIORILLI. 

3.2.1. As empresas interessadas deverão solicitar a chave de acesso do sistema Portal de Compras Municipal, 

até no mínimo uma hora antes do horário fixado no preâmbulo deste edital para o início da disputa. 

3.3. É vedada a participação direita ou indireta de servidores públicos municipais ou dirigentes que pertençam 

ao quadro de servidores do Município de PAULO DE FARIA/SP ou de instituições, fundações, associação e 

entidades ligadas ao Município. 

3.4. Também é vedada a participação de interessados que apresentem quaisquer vínculos de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente pú-

blico que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do CONTRATO ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

3.5. É vedada a participação de empresas em consórcio e a representação de mais de uma empresa pelo 

mesmo representante.  

3.6. Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência, concurso de credores ou em pro-

cesso de dissolução ou liquidação, que tenha sido declarada inidônea por órgão ou entidade da Administração 

http://www.paulodefaria.sp.gov.br/
http://www.pncp.gov.br/
http://177.129.204.53:8079/COMPRASEDITAL/
http://177.129.204.53:8079/COMPRASEDITAL/
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Pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito Federal; ou que estejam cumprindo período 

de suspensão no âmbito da Administração Municipal de PAULO DE FARIA/SP.  

3.7. Os interessados por este certame deverão concordar de forma irrestrita e irretratável com a aceitação das 

condições estabelecidas no presente Edital, bem como da observância dos regulamentos, normas administra-

tivas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos, e ainda, na aceitação de que deverá fornecer o objeto 

ou os serviços em perfeitas condições. 

3.8. As propostas não poderão impor condições ou conter opções, somente sendo admitidas propostas que 

ofertem apenas um valor para o objeto licitado.  

3.9. É expressamente proibida a subcontratação dos fornecimentos ora licitados, caracterizando a rescisão 

contratual e a aplicação das penalidades previstas na Lei nº 14.133/2021.  

 

4. DO PROCEDIMENTO 

4.1. O certame será conduzido pelo Pregoeiro(a), com auxílio de equipe de apoio, que terá em especial, as 

seguintes atribuições:  

I - Conduzir a sessão pública; 

II - Receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos anexos, além 

de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses documentos;  

III - verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital; 

IV - Coordenar a sessão pública e o envio de lances, quando for o caso;  

V - Verificar e julgar as condições de habilitação;  

VI - Sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de habilitação e sua 

validade jurídica;  

VII - receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente quando mantiver sua 

decisão;  

VIII - indicar o vencedor do certame;  

IX - Conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e  

X - Encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a sua adjudicação e ho-

mologação. 

 

5. DO CREDENCIAMENTO 

5.1. Para fins de credenciamento o licitante deverá solicitar a chave de acesso do sistema Portal de Compras 

Municipal, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no preâmbulo deste edital para o início da disputa. 

5.2. O cadastramento do licitante deverá ser requerido através do sistema Portal de Compras, no link  

http://45.177.240.75:8079/comprasedital/ 

5.3. A microempresa ou empresa de pequeno porte, apresentação da declaração constante no ANEXO UNIFI-

CADO IV para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitada 

no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema conforme o seu regime 

de tributação para fazer valer o direito de prioridade do desempate.  

5.6. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances sucessi-

vos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha pessoal. 

http://177.129.204.53:8079/COMPRASEDITAL/
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5.7. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a res-

ponsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações 

inerentes ao PREGÃO ELETRÔNICO.  

5.8. A participação no PREGÃO ELETRÔNICO se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível 

do representante credenciado (operador) e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusiva-

mente por meio do sistema eletrônico, observados data horário limite estabelecido.  

5.9.  Caberá ao licitante/operador acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quais-

quer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante. 

5.10. Os licitantes responsabilizar-se-ão exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assumem como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou 

por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promo-

tora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por 

terceiros.  

 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema a proposta com a descrição do objeto 

ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, en-

cerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação, sendo facultado o envio prévio dos do-

cumentos de habilitação exigidos no edital.  

6.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste edital, ocorrerá por 

meio de chave de acesso e senha.  

6.3. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante vencedor, momento em 

que será dado prazo de compatível com a complexidade do objeto e com o conhecimento prévio da documen-

tação exigida para o envio da documentação. 

6.4. As microempresas e empresas de pequeno só terão o benefício assegurado de cinco dias úteis para cor-

reção de documentação se encaminharem a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição 

de regularidade fiscal e trabalhista.  

6.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão 

eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quais-

quer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

6.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos 

de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

6.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, 

o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.  

6.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 

disponibilizados para avaliação do agente de contratação e para acesso público após o encerramento do envio 

de lances.  
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7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento no sistema eletrônico.  

7.2. No preenchimento da proposta deverão, obrigatoriamente, ser informadas as especificações conforme 

ANEXO I deste Edital e as MARCAS E/OU FABRICANTE dos itens ofertados (conforme o caso). 

7.3. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência 

indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição 

do bem no órgão competente, quando for o caso. 

7.4. Ter fabricação não superior a 240 (duzentos e quarenta) dias corridos, a contar da data de entrega.  

7.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam os licitantes.  

7.6. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhis-

tas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens 

e serviços.  

7.7. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabi-

lidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão 

ou qualquer outro pretexto.  

7.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos licitantes pode ensejar 

a fiscalização do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 

consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos 

termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 

contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobre-

preço na execução do contrato. 

7.9. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entreli-

nhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu represen-

tante legal. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de paga-

mento. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, vinculam os licitantes.   

7.10. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor ITEM em algarismos e o valor 

global em algarismos e por extenso. Ocorrendo divergência entre os preços ITEMs e o preço global, prevalece-

rão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, pre-

valecerão os valores expressos por extenso. 

7.11. A oferta deverá ser firme e precisa limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alterna-

tivas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de 

desclassificação. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 

aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro lici-

tante.  

7.12. O valor ofertado deverá conter até 02 (duas) casas decimais.  

 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES. 
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8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data ho-

rário e local indicado neste Edital.  

8.2. O Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam 

em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresen-

tem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  

8.3. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.  

8.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo 

real por todos os participantes.  

8.5. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão 

da fase de lances.  

8.6. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro(a) e os licitantes.  

8.7. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

8.8. O lance deverá ser ofertado pelo MENOR VALOR DO GLOBAL. 

8.9. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e 

as regras estabelecidas no Edital.  

8.10. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 

sistema.  

8.11. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante poderá variar conforme o pregão e objeto 

licitado, quando o pregoeiro(a) definir uma margem de lance.  

8.12. Será adotado para o envio de lances no PREGÃO ELETRÔNICO o modo de disputa “aberto”, em que os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.  

8.13. A etapa de lances da sessão pública terá duração de até 10 (dez) minutos, sendo que, quando houver 

lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do período de duração desta etapa, passará imediatamente para 

a fase de prorrogação automática.  

8.14. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata item anterior, será de dois minutos e ocorrerá 

sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 

intermediários.  

8.15. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente.  

 

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

9.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro(a) examinará a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado e em seu poder.  

9.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final superior ao preço máximo 

fixado (Acórdão Nº. 1455/2018 - TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível.  

9.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços globais ou ITEMs simbólicos, irrisórios ou de 

valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encar-
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gos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se re-

ferirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou 

à totalidade da remuneração.  

9.4. Como parâmetro de exequibilidade será considerado preliminarmente preço inexequível para serviços 

comuns e aquisições em geral, aquele que é 70% menor que o valor orçado pela Administração Pública, ou 

ainda que seja 70% menor que a média aritmética dos valores das propostas superiores a 50%. No caso de 

obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 

75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração. 

9.4.1 Na habilitação em licitações para o fornecimento de bens para pronta entrega ou para a locação de 

materiais, não será exigido da microempresa ou da empresa de pequeno porte a apresentação de balanço 

patrimonial. 

9.4.2 O Microempreendedor Individual (MEI) com base no art. 68 da Lei Complementar nº 123, de 14 de de-

zembro de 2006 é considerado pequeno empresário, pelo qual faz jus a dispensa de apresentação do Balanço 

Patrimonial e Demonstrações Contábeis em observância ao §2º do art. 1.179, do Código Civil 

9.5. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legali-

dade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

9.6. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao 

saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema 

com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em contrato. 

9.7. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro(a), destacam-se os que contenham as ca-

racterísticas do material ofertado, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos 

ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo 

Pregoeiro(a), sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da pro-

posta.  

9.8. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro(a) verificará a habilitação do licitante, 

observado o disposto neste Edital.  

9.9. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta clas-

sificada em primeiro lugar, o Pregoeiro(a) verificará o eventual descumprimento das condições de participa-

ção, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contrata-

ção, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  

 

I – Cadastro de Impedidos de Licitar do TCE/SP https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados  

II- Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br/ 

II- Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

 

10. DA HABILITAÇÃO 

10.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual;  

https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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b) Cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social e seus termos aditivos ou última alteração contratual 

devidamente consolidada do documento de eleição de seus administradores, devidamente registrados na 

Junta Comercial ou no cartório de pessoas jurídicas;  

c) Documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por ações, acompanhados 

da documentação mencionada na alínea “b”, deste subi6tem;  

d) Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão compe-

tente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando a atividade assim 

o exigir.  

e) Documento de identificação de TODOS os sócios;  

f) Tratando-se de Procurador: Instrumento público de procuração ou instrumento particular com assinatura 

do representante legal, do qual constem poderes  

específicos para formular ofertas e lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição, 

bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao certame; sujeitados, no que couber, aos termos do 

art. 3° da lei 13.726/18;  

g) Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 

cumprimento das obrigações, objeto da licitação. 

 

10.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ) e CPF;  

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (inclusive da Dívida Ativa da União), conjuntamente com 

a Prova de regularidade perante o INSS, conforme Portaria MF N° 358 de 05 de setembro de 2014;  

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e ou Municipal mediante apresentação de Certidão de 

Regularidade Fiscal expedida pela Procuradoria da Dívida Ativa (e-CRDA) e débitos não inscritos na Dívida Ativa, 

do domicílio ou sede do proponente, ou outra equivalente, na forma da lei;  

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal da sede da empresa, referente aos tributos mobiliá-

rios.  

e) Prova de regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).  

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa ou certidão positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 

Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1 de maio de 1943”.  

10.2.1 - A prova de regularidade poderá se dar mediante a apresentação de certidão positiva com efeitos de 

negativa, ou ainda por meio da apresentação de declaração de isenção ou de não incidência, se for o caso.  

10.2.2 – Prova de regularidade junto ao município da sede do licitante, mediante apresentação do Alvará de 

funcionamento municipal vigente, compatível com ramo de atividade pertinente ao objeto da licitação. 
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10.3. DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR 

a) Declaração unificada IV conforme especificação detalhada. 

b) Proposta em papel timbrado, assinada e com CNPJ;  

 

10.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

a) Certidão negativa de falência, concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de exe-

cução patrimonial, expedida pelo distribuidor do domicílio da pessoa física, a no máximo 180 (cento e oitenta) 

dias a contar da data de emissão do documento, excetuando datas de vigência diversa que conste no aludido 

documento. 

b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 

(dois) últimos exercícios sociais; na forma da lei, devidamente assinado pelo contador responsável e respectiva 

certidão de regularidade profissional, comprovado através de publicação ou devidamente arquivado em seus 

órgãos de competência, que comprovem a boa situação financeira da empresa, com vistas aos compromissos 

que terá que assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado. 

10.4.1 Na habilitação em licitações para o fornecimento de bens para pronta entrega ou para a locação de 

materiais, não será exigido da microempresa ou da empresa de pequeno porte a apresentação de balanço 

patrimonial. 

10.4.2 O Microempreendedor Individual (MEI) com base no art. 68 da Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006 é considerado pequeno empresário, pelo qual faz jus a dispensa de apresentação do Ba-

lanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis em observância ao §2º do art. 1.179, do Código Civil 
 

10.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

10.5.1 Comprovação de capacidade técnico-operacional da licitante ter executado serviços pertinentes e com-

patíveis em características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, através de atestado(s) emi-

tido(s) em seu nome por pessoa jurídica de direito público ou privado. 

 10.5.1.1 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos 

executados com as seguintes características da experiência mínima de 03 (três) anos na prestação dos serviços, 

sendo aceito o somatório de atestados de períodos diferentes, não havendo obrigatoriedade de os anos serem 

ininterruptos;  

10.6. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.  

10.7. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda 

a todas as demais exigências do edital.  

10.8. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificado como microempresa ou empresa 

de pequeno porte e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e 

trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 
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comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da Administração Pú-

blica, quando requerida pelo licitante e mediante apresentação de justificativa. 

10.9. A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no item 11.8 acarretará a inabilitação do lici-

tante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanes-

centes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa ou empresa de 

pequeno porte com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo 

para regularização.  

10.10. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro(a) suspenderá 

a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade.   

10.11. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.  

10.12. Não serão aceitos documentos cujas datas ou dados estejam esmaecidas, ilegíveis ou rasuradas.  

10.13. Não serão aceitos documentos com data de validade vencida, salvo os que se enquadrarem na condição 

de ME ou EPP. 

10.14. O Pregoeiro(a) poderá desclassificar a proposta ou mesmo inabilitar a empresa a qualquer tempo, no 

caso de conhecimento de fato superveniente ou circunstância desabonadora da empresa ou de seus sócios, 

nos termos do artigo 64, § 2º, da Lei Nº. 14.133/21.  

10.13. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado ven-

cedor provisório.  

 

11. DOS RECURSOS 

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo 10 (dez) 

minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando 

contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro(a) verificar a tempestividade e a existência de motiva-

ção da intenção de recorrer, nos termos do item 12.1., para decidir se admite ou não o recurso, fundamenta-

damente.  

11.3. Nesse momento o Pregoeiro(a) não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de 

admissibilidade do recurso.  

11.4. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência 

desse direito.  

11.5. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de (03) três dias para apresentar 

as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apre-

sentarem contra razões também pelo sistema eletrônico, em outros (03) três dias, que começarão a contar 

imediatamente após o término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 

indispensáveis à defesa de seus interesses.  

11.6. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

11.7. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante 

neste Edital.  
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11.8. O recurso e terá efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da 

autoridade competente. 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:  

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 

pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 

anulados e os que dele dependam.  

12.1.2. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no 

edital ou se recusar a assinar CONTRATO outro licitante poderá ser convocado, respeitada a ordem de classifi-

cação, para, após a comprovação dos requisitos de habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 

complementares e, feita a negociação, assinar o CONTRATO sem prejuízo da aplicação das sanções previstas 

neste edital.  

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.  

12.3. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de acordo 

com a fase do procedimento licitatório.  

 

13. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao(s) licitante(s) declarado(s) vencedor(es) por ato do Pregoeiro(a), 

caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 

apresentados.  

13.2. Após a Adjudicação do objeto, a vencedora deverá encaminhar proposta realinhada/readequada e pla-

nilha de composição de custos de todos os itens vencidos, inclusive com valores ITEMs. 

13.3. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homolo-

gará o procedimento licitatório.  

13.4. Homologada a licitação e adjudicado o objeto, o Prefeito Municipal juntamente com o proponente ven-

cedor do presente processo licitatório, assinará CONTRATO em até 05 (cinco) dias úteis, a contar da data con-

vocação, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 90, § 5° da Lei 

Nº. 14.133/21.  

13.5. O não comparecimento ou manifestação para a assinatura do CONTRATO do presente processo licitatório 

por parte de proponente vencedor da licitação, ou não apresentação de regularidade e das condições prevista 

nesse edital, desclassificará o mesmo, ficando o direito para a Administração Pública de convocação dos pro-

ponentes remanescentes, na ordem de classificação, para celebrar CONTRATO e assim sucessivamente, sem 

prejuízo das sanções cabíveis. 

13.6. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão para a assinatura do CONTRATO ou 

aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adju-

dicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja 

assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.  

13.7. Serão aceitas CONTRATO assinado eletronicamente, observada sua autoria, a autenticidade e a integri-

dade dos documentos e da assinatura, podendo ser obtidas por meio de certificado digital emitido no âmbito 
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da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, observados os padrões definidos por essa Infraes-

trutura. 

13.7.1. Para assegurar a confiabilidade dos dados e informações, as assinaturas eletrônicas apostas no CON-

TRATO deverão ser classificadas como qualificadas, por meio do uso de certificado digital pelas partes subscri-

toras, nos termos do art. 4º, inc. III, da Lei nº 14.063, de 23 de setembro de 2020 

13.8. Ocorrendo a hipótese indicada no item 14.4 deste edital, caracterizar-se-á o descumprimento total da 

obrigação assumida pelo licitante vencedor e adjudicatário, com as sujeições às penalidades legais expressas 

na Lei Nº.14.133/21.  

13.9. Será publicado em até 20 (vinte) dias úteis, o resumo CONTRATO DO CERTAME (extrato) no órgão do 

Diário Oficial do Município e no Portal Nacional de Contratações Públicas, conforme dispõe o art. 94 da Lei Nº. 

14.133/21.  

 

14. CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

14.1. Após a homologação da licitação, será firmado CONTRATO ou emitido instrumento equivalente.  

14.2. A CONTRATADA se vincula à sua proposta no valor vencedor e às previsões contidas no edital e seus 

anexos.  

14.3. O prazo de vigência CONTRATO será de 06 (seis) meses, a partir de sua assinatura. 

14.4. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital 

ou se recusar a assinar a CONTRATO a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais co-

minações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, 

para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos com-

plementares e, feita a negociação, assinar contrato.  

14.5. Os preços registrados nas caracterizam mera intenção de compra, não vinculando o Município a realizar 

contratação e/ou aquisição. 

14.6. O cancelamento poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que 

prejudique o cumprimento CONTRATO devidamente comprovados e justificados por razão de interesse pú-

blico; ou. a pedido do fornecedor. 

14.7. Deverá ser observada a vedação à participação do órgão ou entidade em mais de uma Contrato com o 

mesmo objeto no prazo de validade daquela de que já tiver participado, salvo na ocorrência de Contrato que 

tenha registrado quantitativo inferior ao máximo previsto no edital. 

14.8. Será assegurado CONTRATO a mais de um fornecedor ou prestador de serviço, desde que aceitem cotar 

o objeto em preço igual ao do licitante vencedor, sendo assegurada a preferência de contratação de acordo 

com a ordem de classificação. 

 

15. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

15.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar o edital de licitação por irregularidade na aplicação da 

Lei n° 14.133/21 ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 03 

(três) dias úteis antes da data de abertura da sessão pública. 
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15.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica pelo e-mail: licitacao@paulodefaria.sp.gov.br, 

ou por petição dirigida ou protocolada no Setor de Protocolo da Prefeitura Municipal de PAULO DE FARIA/SP, 

localizada na Rua XV de Novembro, n° 790, centro, em PAULO DE FARIA/SP.  

15.3. Pedidos de esclarecimentos poderão ser formulados por forma eletrônica pelo e-mail: licitacao@paulo-

defaria.sp.gov.br , ou por petição dirigida ou protocolada no Setor de Protocolo da Prefeitura Municipal de 

PAULO DE FARIA/SP, localizada na Rua XV de Novembro, n° 790, centro, Centro, em PAULO DE FARIA/SP e 

maiores informações poderão ser obtidas pelo telefone (17) 3802-9200 – Setor de Licitações nos seguintes 

horários: de segunda a sexta-feira das 08h00min às 17h00. 

15.4. Caberá ao Pregoeiro auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir 

sobre a impugnação e providenciar respostas a peidos de esclarecimentos no prazo de até 03 (três) dias úteis, 

limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

15.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.  

15.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.  

15.7. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pre-

goeiro(a), nos autos do processo de licitação.  

15.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão a todos os par-

ticipantes e a administração.  

 

16. DA FRAUDE E DA ANTICORRUPÇÃO 

16.1. Os licitantes, fornecedores, e seus agentes (sejam eles declarados ou não), subcontratados, prestadores 

de serviços e fornecedores, além de todo funcionário a eles vinculados, que mantenham os mais elevados 

padrões de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:  

a) “prática corrupta”: oferecer, entregar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer coisa de valor 

com a intenção de influenciar de modo indevido a ação de terceiros.  

b) “prática fraudulenta”: qualquer ato, falsificação ou omissão de fatos que, de forma intencional ou irrespon-

sável induza ou tente induzir uma parte a erro, com objetivo de obter benefício financeiro ou de qualquer 

outra ordem, ou com a intenção de evitar o cumprimento de uma obrigação.  

c) “prática colusiva”: uma combinação entre duas ou mais partes visando alcançar um objetivo indevido, in-

clusive influenciar indevidamente as ações de outra parte;  

d) “prática coercitiva”: prejudicar ou causar dano, ou ameaçar, prejudicar ou causar dano, direta ou indireta-

mente, a qualquer parte interessada ou à sua propriedade, para influenciar indevidamente as ações de uma 

parte;  

e) “prática obstrutiva”: (i) deliberadamente destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em investigações ou 

fazer declarações falsas a investigadores, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações 

de prática corrupta, fraudulenta, coercitiva ou colusiva; e/ou ameaçar, perseguir ou intimidar qualquer parte 

interessada, para impedi-la de mostrar seu conhecimento sobre assuntos relevantes à investigação ou ao seu 

prosseguimento, ou (II) atos que tenham como objetivo impedir materialmente o exercício dos direitos do 

Município de PAULO DE FARIA/SP de promover inspeção ou auditoria.  
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16.2. Rejeitará uma proposta de outorga se determinar que o licitante recomendado para a outorga CON-

TRATO ou qualquer do seu pessoal, ou seus agentes, subempreiteiros, prestadores de serviço, fornecedores 

e/ou funcionários, envolveu-se, direta ou indiretamente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coer-

citivas ou obstrutivas ao concorrer para o CONTRATO em questão.  

16.3. Os licitantes, fornecedores e empreiteiros, assim como seus subempreiteiros, agentes, pessoal, consul-

tores, prestadores de serviço e fornecedores, deverão permitir que o Município de PAULO DE FARIA/SP ins-

pecione todas as contas e registros, além de outros documentos referentes à apresentação das propostas e à 

execução CONTRATO, e os submeta a auditoria por profissionais designados pelo Município de PAULO DE 

FARIA/SP.  

 

17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

17.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á CONTRATO no sistema eletrônico.  

17.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro(a).  

17.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília – DF.  

17.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas que não alte-

rem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 

registrado em Contrato e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e clas-

sificação.  

17.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  

17.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação.  

17.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administra-

ção não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resul-

tado do processo licitatório.  

17.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.  

17.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 

que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.  

17.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem 

o processo prevalecerá as deste Edital.  

17.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.paulodefaria.sp.gov.br na aba 

licitações, na plataforma (http://177.129.204.53:8079/COMPRASEDITAL) e no Portal Nacional de Contratações 

Públicas, e nos dias úteis, no mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo perma-

necerão com vista franqueada aos interessados.  
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17.12. Os licitantes, fornecedores e empreiteiros, assim como seus subempreiteiros, agentes, pessoal, consul-

tores, prestadores de serviço e fornecedores, deverão permitir que o Município de PAULO DE FARIA/SP ins-

pecione todas as contas e registros, além de outros documentos referentes à apresentação das propostas e à 

execução CONTRATO e os submeta a auditoria por profissionais designados pelo Município de PAULO DE FA-

RIA/SP 

17.13. A participação na presente licitação implica na expressa e automática concordância aos termos deste 

Edital e dos seus respectivos anexos, se houverem, não podendo alegar a licitante, posteriormente, desconhe-

cimento das regras constantes deste instrumento.  

17.14. Em eventual CONTRATO oriundo deverá ser observado a obrigação de o contratado cumprir as exigên-

cias de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiên-

cia, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz. 

17.15. O Município de PAULO DE FARIA/SP reserva-se no direito de revogar, anular ou transferir a presente 

licitação, em caso de interesse público.  

17.16. As questões resultantes deste Edital serão dirimidas no foro da Comarca de Paulo de Faria/SP, Estado 

de São Paulo, renunciando as partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou se torne.  

17.17 As penalidades da licitação, a fiscalização e a gestão do contrato, a entrega do objeto e as condições de 

pagamento se encontram no Termo de Referência e minuta do contrato, que são partes indissolúveis do edital. 

 

18. INTEGRAM ESTE EDITAL, PARA TODOS OS FINS E EFEITOS  

ANEXO I - Termo de referência;  

ANEXO II – Exigências para habilitação;  

ANEXO III – Modelo de proposta;  

ANEXO IV – Declaração Unificada; 

ANEXO X – Minuta do contrato. 

 

Paulo de Faria/SP, 12 de maio 2026. 

 

 

 

 

DIRCEU CASSIA FILHO 

PREFEITO MUNICIPAL 

 

 

 

 



 

17 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

PREGÃO ELETRÔNICO - Nº.  011/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO - Nº.  036/2026 

INTRODUÇÃO 

O Termo de Referência (TR) é um documento necessário para a contratação de bens e serviços, que deve conter os seguintes 

parâmetros e elementos descritivo, no caso municipal, nele constarão também os levantamentos feitos no ETP quando houver. 

Art. 6, XXIII, Lei 14.133/2021 

 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO, INCLUÍDOS SUA NATUREZA, OS QUANTITATIVOS, O PRAZO 

DO CONTRATO E, SE FOR O CASO, A POSSIBILIDADE DE SUA PRORROGAÇÃO 

1.1 Descrição do Objeto 

1.1.1 O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de Contratação de empresa ou instituição 

especializada em planejamento, organização, aplicação e correção de provas objetivas, pratica e avaliação 

de títulos. 

1.1.2 O objeto enquadra-se na seguinte natureza: 

Critério Classificação 

Natureza do objeto 

[X] Serviço comum 

[ ] Serviço especializado 

[ ] Fornecimento de bens 

[ ] Obra 

[ ] Serviço de engenharia 

Continuidade 

[  ] Execução imediata 

[X] Execução continuada 
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Divisibilidade 

[ ] Divisível em lotes 

[X] indivisível 

 

1.1.3 O objeto é considerado comum para fins de definição da modalidade licitatória, nos termos do art. 6º, incisos XIII e XIV, 

da Lei nº 14.133/2021, tendo em vista que são serviços de especializada em planejamento, organização, aplicação e correção 

de provas objetivas, pratica e avaliação de títulos, possuindo várias empresas que fazem atendimentos em nossa região dos 

serviços idênticos ao necessitado. 

1.2 Natureza do Objeto 

1.2.1 O objeto possui natureza de serviço contínuo, para em planejamento, organização, aplicação e correção de provas 

objetivas, pratica e avaliação de títulos. 

1.2.2 A contratação se justifica pela necessidade operacional identificada no Estudo Técnico Preliminar — ETP, que 

demonstrou a inviabilidade ou inconveniência de execução direta pela Administração que não possuem funcionários 

especializado e equipe para execução. 

1.2.3 O objeto não é passível de parcelamento, conforme análise técnica constante do ETP, considerando que: 

•  O parcelamento se torna inviável devido se apresentar antieconômico com atendimento de mais de uma empresa que pode 

diluir seu custo de deslocamento no atendimento como um todo. 

1.3 Quantitativos 

1.3.1 Os quantitativos estimados para a contratação foram apurados com base na quantidade de cargos e candidatos previstos 

para o concurso público do Município de Paulo de Faria/SP, conforme documentação constante do processo administrativo. 

1.3.2 Os quantitativos estimados são os seguintes: 

ITEM DESCRITIVO 
UNIDADE 

MEDIDA 
QTD. 

1 

Elaboração do planejamento operacional; Assessoria técnica para definição do edital 
e cronograma; Recebimento e processamento das inscrições; 
Atendimento aos candidatos; Disponibilização de sistema informatizado para geren-
ciamento do concurso; Elaboração, revisão, diagramação, impressão, acondiciona-
mento e guarda sigilosos das provas; Aplicação das provas objetivas e práticas; Co-
ordenação logística dos locais de prova; Fornecimento de fiscais, aplicadores e 
equipe de apoio; Correção das provas objetivas por meio eletrônico; 
Avaliação de títulos conforme critérios definidos em edital; Processamento e divulga-
ção dos resultados; Análise e resposta de recursos administrativos; Disponibilização 
de relatórios gerenciais; Apoio técnico até a homologação final do certame. Até 1000 
candidato. 

UNIDADE 1 
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2 

Elaboração do planejamento operacional; Assessoria técnica para definição do edital 
e cronograma; Recebimento e processamento das inscrições; 
Atendimento aos candidatos; Disponibilização de sistema informatizado para geren-
ciamento do concurso; Elaboração, revisão, diagramação, impressão, acondiciona-
mento e guarda sigilosos das provas; Aplicação das provas objetivas e práticas; Co-
ordenação logística dos locais de prova; Fornecimento de fiscais, aplicadores e 
equipe de apoio; Correção das provas objetivas por meio eletrônico; 
Avaliação de títulos conforme critérios definidos em edital; Processamento e divulga-
ção dos resultados; Análise e resposta de recursos administrativos; Disponibilização 
de relatórios gerenciais; Apoio técnico até a homologação final do certame. Valor por 
candidato excedente.  

UNIDADE 500 

 

Empresa para elaboração do edital, preparo do edital de convocação para as provas, impressão, empacotamento de provas, 

coordenação das provas escritas e práticas, correção das provas através de equipamento de leitura ótica, apresentação do 

resultado, respostas a eventuais recursos, contratação de fiscais e apoio técnico-jurídico em todas as etapas do certame para 

aplicação. 

ITEM 1 – até 1.000 (mil) candidatos, valor será garantido em caso de número inferior a 1.000 candidatos. 

ITEM 2 – Valor unitário por candidato excedente. 

O VALOR DO ITEM 2 NÃO PODERÁ ULTRAPASSAR 15% ACIMA OU ABAIXO DO VALOR REFERENTE AO ITEM 

1/1000, VALOR ESSE QUE SERÁ DESCRIMINADO NA PROPOSTA INICIAL E READEQUADA APÓS CERTAME.  

EXEMPLO; 

VALOR DO ITEM 1 – R$10.000 = 10.000/1000 = R$10.00 

VALOR DO ITEM 2 – VARIAÇÃO DE R$1,50 ABAIXO OU ACIMA, (15% DOS R$10.00 OFERTADO ITEM 1) – 

ACEITO VARIAÇÃO DE R$8,50 À R$11,50. 

1.3.3 Os quantitativos acima são estimados, podendo variar durante a execução contratual, observados os limites legais 

previstos no art. 125 da Lei nº 14.133/2021, que admite acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) 

unilateralmente do valor inicial atualizado do contrato. 

1.3.4 Para fins de registro de preços, caso adotado, os quantitativos representam a estimativa máxima de contratação, sem 

que isso implique obrigação de aquisição total pela Administração, nos termos do art. 82 da Lei nº 14.133/2021, sendo que 

não há vedação a quantitativos mínimos nos Contratos/Atas de Registros de Preços. 

1.4 Prazo do Contrato 

1.4.1 O contrato terá vigência de 12 meses, contados a partir da data de sua assinatura, nos termos do art. 105 da Lei nº 

14.133/2021. 

1.4.2 O prazo de vigência foi definido considerando: 

a) A natureza e complexidade do objeto contratado; 
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b) O tempo necessário para mobilização, execução e encerramento das atividades; 

c) O alinhamento com o exercício orçamentário e a disponibilidade de créditos; 

d) A conveniência administrativa para a CONTRATANTE. 

1.4.3 O prazo de execução do objeto será pelo período de 12 meses, com atendimentos totais para execução e conclusão do 

serviço contratado, podendo ser distinto do prazo de vigência contratual, o qual contempla também os períodos de 

recebimento, liquidação e pagamento. 

1.4.4 O prazo contratual observará os seguintes marcos temporais: 

Marco Prazo / Data de Referência 

Assinatura do contrato Deverá assinar o contrato em até 05 dias corridos. 

Aviso da não conformidade por e-mail ou via 

sistema. 

Deverá corrigir a não conformidade em até [7] dias 

corridos. 

Entrega Não se aplica 

 

1.5 Possibilidade de Prorrogação 

1.5.1 O contrato admite prorrogação de prazo, nos termos dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021. 

1.5.2 Para contratos que envolvam grande vulto, obras ou serviços especiais, os prazos máximos de prorrogação observarão 

o disposto nos arts. 108 e 109 da Lei nº 14.133/2021, conforme a natureza do objeto. 

1.5.3 A prorrogação deverá ser formalizada por meio de Termo Aditivo, precedida de: 

a) Pesquisa de mercado atualizada para verificação da vantajosidade; 

b) Manifestação do Gestor do Contrato quanto ao interesse na continuidade; 

c) Consulta à área de planejamento orçamentário; 

d) Autorização da autoridade competente. 

e) A CONTRATADA/DETENTORA mantenha a regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária exigida na contratação 

original; 

1.5.4 A prorrogação não será admitida nas seguintes situações: 

a) Quando a prorrogação implicar preços superiores aos de mercado, sem justificativa técnica; 
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b) Quando a CONTRATADA estiver em situação de inadimplência contratual não regularizada. 

Art. 6, XXIII, a, Lei 14.133/2021 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO, QUE CONSISTE NA REFERÊNCIA AOS 

ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES CORRESPONDENTES OU, QUANDO NÃO FOR 

POSSÍVEL DIVULGAR ESSES ESTUDOS, NO EXTRATO DAS PARTES QUE NÃO 

CONTIVEREM INFORMAÇÕES SIGILOSAS 

O estudo da contratação demonstrou a inviabilidade ou inconveniência de execução direta pela Administração que não possuem 

funcionário especializado e equipamento para execução. 

 

Art. 6, XXIII, b, Lei 14.133/2021 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, CONSIDERADO TODO O CICLO DE VIDA 

DO OBJETO 

A solução consiste na contratação de empresa ou instituição especializada para prestação de serviços técnicos de planejamento, 

organização, coordenação, operacionalização, aplicação e correção de provas objetivas, provas práticas e avaliação de títulos, 

destinados à realização de concurso público e/ou processo seletivo, contemplando todas as etapas necessárias para a execução 

integral do certame, em conformidade com a legislação vigente, princípios da administração pública e normas de segurança, 

transparência e sigilo. 

A contratação deverá abranger a execução completa do certame, incluindo: 

Elaboração do planejamento operacional; 

Assessoria técnica para definição do edital e cronograma; 

Recebimento e processamento das inscrições; 

Atendimento aos candidatos; 

Disponibilização de sistema informatizado para gerenciamento do concurso; 

Elaboração, revisão, diagramação, impressão, acondicionamento e guarda sigilosos das provas; 

Aplicação das provas objetivas e práticas; 

Coordenação logística dos locais de prova; 

Fornecimento de fiscais, aplicadores e equipe de apoio; 
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Correção das provas objetivas por meio eletrônico; 

Avaliação de títulos conforme critérios definidos em edital; 

Processamento e divulgação dos resultados; 

Análise e resposta de recursos administrativos; 

Disponibilização de relatórios gerenciais; 

Apoio técnico até a homologação final do certame. 

A solução deverá assegurar elevados padrões de qualidade, segurança da informação, rastreabilidade, confiabilidade e isonomia 

entre os candidatos, mediante adoção de mecanismos de controle e sigilo em todas as fases do processo, incluindo 

armazenamento seguro das provas, identificação dos candidatos, controle de acesso aos locais de aplicação e utilização de 

tecnologias de processamento e correção. 

A empresa contratada deverá possuir experiência comprovada na realização de concursos públicos e processos seletivos de 

porte compatível, dispondo de equipe técnica qualificada, infraestrutura operacional adequada e capacidade logística para 

atendimento das demandas da Administração. 

A execução dos serviços deverá observar os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, 

economicidade e transparência, garantindo ampla competitividade, acessibilidade aos candidatos e tratamento isonômico 

durante todas as etapas do certame. 

Os resultados esperados com a contratação incluem: 

Realização eficiente e segura do concurso público/processo seletivo; 

Redução de riscos operacionais e administrativos; 

Garantia de lisura e credibilidade do certame; 

Padronização dos procedimentos de aplicação e correção; 

Celeridade na divulgação dos resultados; 

Suporte técnico especializado à Administração; 

Mitigação de falhas e contestações administrativas e judiciais. 

A solução adotada mostra-se adequada para atender à necessidade administrativa de seleção de candidatos, considerando a 

complexidade operacional envolvida, a necessidade de conhecimento técnico especializado e a exigência de mecanismos 

rigorosos de segurança e controle em todas as etapas do certame.  

Art. 6, XXIII, c, Lei 14.133/2021 
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

A empresa licitante interessada deverá ser especializada em serviços de planejamento, organização, aplicação e correção de 

concursos públicos e processos seletivos, pertinente ao objeto da contratação, e atender as condições técnicas contidas neste 

Termo de Referência e no edital. 

 

Art. 6, XXIII, d, Lei 14.133/2021 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO, QUE CONSISTE NA DEFINIÇÃO DE COMO O 

CONTRATO DEVERÁ PRODUZIR OS RESULTADOS PRETENDIDOS DESDE O SEU INÍCIO 

ATÉ O SEU ENCERRAMENTO 

5.1. A execução dos serviços/fornecimento terá início somente após: 

a) A assinatura do contrato e sua publicação no Diário Oficial da União; 

b) A emissão da Ordem de Serviço (OS) ou Ordem de Fornecimento (OF) pelo fiscal do contrato ou autoridade competente; 

c) A apresentação, pela CONTRATADA, dos documentos exigidos para início da execução, conforme especificado neste Termo 

de Referência; 

5.1.2. A Contratada deverá estar apta a iniciar os serviços no prazo de 5 dias úteis após a assinatura do contrato. 

 

5.2 Rotinas de Execução 

5.2.1 Os serviços/entregas deverão ser realizados nos seguintes locais, horários e condições: 

Parâmetro Descrição 

Local de execução Prefeitura Municipal de Paulo de Faria 

Horário de funcionamento 07:30 às 17:00 

Frequência das entregas/serviços Semanalmente 

Responsável pelo recebimento Fiscal Técnico do Contrato 
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5.2.3 Toda comunicação oficial entre CONTRATANTE e CONTRATADA deverá ocorrer por meio de correspondência formal 

(ofício, e-mail institucional ou sistema de gestão contratual), sendo vedada a utilização de canais informais para fins de registro 

de ocorrências, solicitações ou alterações. 

 

5.3 Mecanismos de Acompanhamento e Controle 

5.3.1 O acompanhamento da execução será realizado pelo Fiscal Técnico e pelo Gestor do Contrato, nos termos dos arts. 117 e 

119 da Lei nº 14.133/2021. 

5.3.2 A CONTRATADA deverá apresentar relatórios de execução, sempre que solicitado, contendo: 

a) Descrição das atividades realizadas no período; 

b) Indicadores de desempenho apurados; 

c) Ocorrências relevantes e providências adotadas; 

d) Projeção para o período subsequente. 

5.4 Recebimento do Objeto 

5.4.1 O recebimento do objeto dar-se-á em duas etapas, conforme art. 140 da Lei nº 14.133/2021: 

a) Recebimento Provisório: realizado pelo fiscal técnico, no prazo de imediato a prestação do serviço.  

b) Recebimento Definitivo: realizado por servidor ou comissão designada, no prazo de até 5 dias úteis após o recebimento 

provisório, após saneamento de eventuais pendências. 

5.4.2 O recebimento definitivo não exime a CONTRATADA de responsabilidade civil e técnica pela qualidade dos 

serviços/produtos entregues. 

5.4.3 Constatadas irregularidades, a CONTRATANTE notificará a CONTRATADA para sanar as inconformidades no prazo de 

3 dias úteis, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

5.1.4. Em caso de recusa do item por não estar de acordo com descritivo do item e/ou não respeitar marca ofertada pelo licitante, 

terá que repor o item de acordo com descritivo do item e/ou marca ofertada no certame em 24 (vinte quatro) horas após a recusa 

do item. 

5.1.5. Em caso de garantia do item, o licitante terá que repor o item com prazo de 3 dias após solicitação da administração, 

enquanto não houver o retorno da garantia (laudo) se é má uso ou defeito de fabricação, esse não será faturado 

5.5 Encerramento Contratual 

5.5.1 Ao término da vigência contratual, a CONTRATADA deverá: 
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a) Entregar toda a documentação, relatórios e produtos gerados durante a execução; 

b) Realizar a transferência formal de conhecimento à equipe da CONTRATANTE, quando aplicável; 

c) Devolver bens, equipamentos ou acessos que tenham sido disponibilizados pela CONTRATANTE; 

d) Apresentar o Relatório Final de Execução, consolidando os resultados alcançados em relação aos objetivos contratados. 

 

Art. 6, XXIII, e, Lei 14.133/2021 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO, QUE DESCREVE COMO A EXECUÇÃO DO 

OBJETO SERÁ ACOMPANHADA E FISCALIZADA PELO ÓRGÃO OU ENTIDADE; 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

O modelo de gestão do contrato estabelece os mecanismos, responsabilidades e instrumentos pelos quais a CONTRATANTE 

acompanhará e fiscalizará a execução do objeto contratado, assegurando que os resultados pretendidos sejam alcançados com 

qualidade, tempestividade e conformidade legal. Nos termos dos arts. 117 a 124 da Lei nº 14.133/2021, a fiscalização é dever 

indelegável da Administração e condição essencial para a regular liquidação da despesa, estando designado como GESTOR 

DO CONTRATO o DIRCEU CASSIA FILHO – PREFEITO MUNICIPAL e como FISCAL DO CONTRATO COMISSÃO 

DE CONCURSO. 

6.1 Atribuições do Gestor do Contrato 

6.1.1 Compete ao Gestor do Contrato, sem prejuízo de outras atribuições legais e regulamentares: 

a) Coordenar as atividades dos fiscais técnico, administrativo e setorial; 

b) Acompanhar os prazos de vigência contratual e providenciar as medidas necessárias à prorrogação ou à nova contratação; 

c) Autorizar a emissão de Ordens de Serviço ou de Fornecimento; 

d) Encaminhar ao setor competente as solicitações de pagamento, após ateste do fiscal do contrato; 

e) Registrar formalmente as ocorrências contratuais relevantes no processo administrativo; 

f) Propor à autoridade competente a aplicação de sanções, rescisão ou outras medidas cabíveis, quando verificado 

descumprimento contratual; 

g) Elaborar o Relatório Final de Gestão ao término da vigência contratual quando houver fatos relevantes a serem relatados; 

6.3 Atribuições do Fiscal do Contrato 
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6.3.1 Compete ao Fiscal, no âmbito de suas responsabilidades: 

a) Acompanhar e verificar a conformidade da execução do objeto com as especificações técnicas previstas neste Termo de 

Referência e no contrato; 

b) Atestar o recebimento provisório dos serviços, bens ou etapas entregues, após verificação técnica; 

c) Registrar em Diário de Obra ou Relatório de Fiscalização todas as ocorrências relacionadas à execução; 

d) Notificar a CONTRATADA sobre inconformidades, fixando prazo para regularização; 

e) Avaliar os Relatórios de Execução apresentados pela CONTRATADA e emitir parecer técnico; 

f) Verificar o cumprimento dos Acordos de Nível de Serviço — ANS e apurar eventuais glosas; 

g) Informar ao Gestor do Contrato qualquer fato que possa comprometer a execução ou a continuidade contratual. 

6.4. Constatada qualquer irregularidade o Gestor do Contrato adotará as providências cabíveis, incluindo eventual retenção de 

pagamento até a regularização, nos termos do art. 121 da Lei nº 14.133/2021. 

6.5. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela(s) licitante(s) vencedora(s) sem 

justificativa aceita pela Prefeitura do Municipal de PAULO DE FARIA/SP sujeitará a licitante à aplicação das penalidades 

previstas nos Artigos 156 da Lei Nº. 14.133/21, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e ampla 

defesa, às seguintes penalidades, conforme a gravidade:  

I – Advertência e multa nas seguintes condições: 

a) Nos casos de descumprimento contratual de natureza leve e de menor potencial ofensivo, nos quais a contratada 

(ainda que tenha adotado medidas corretivas) mereça ser repreendida e/ou alertada de que a reincidência implicará penalidade 

de maior gravame, nos termos do artigo 155 da Lei n° 14.133/21, ensejarão advertência;  

b) O atraso injustificado na execução da prestação de serviços, na execução de obra ou na entrega de materiais sujeitará 

a contratada à multa de mora calculada sobre o valor da obrigação não cumprida, a partir do primeiro dia útil seguinte ao 

término do prazo estipulado no item 1.4.4:  

 b.1. de 0,5% (meio por cento) ao dia, para atraso de até 15 (quinze) dias corridos;  

 b.2. superados os 15 (quinze) dias corridos, a partir do 17º a multa será de 1% (um por cento) ao dia, limitado a 30 

(trinta) dias corridos e aplicada em acréscimo à da alínea “a”;  

 b.3. após 30 (trinta) dias corridos, fica caracterizada a inexecução parcial ou total, conforme o caso.  

 b.4. A sanção prevista na alínea b deste artigo, calculada na forma do edital, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco 

décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada 

ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas. 

II - A inexecução total ou parcial das obrigações contratuais, relacionadas quer à entrega do objeto, quer à de documentos 
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exigidos no edital, submeterá a contratada:  

a)  Aplicação de multa correspondente a até 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida; ou  

b) Pagamento correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo fim.  

III - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o CONTRATO aceitar ou retirar instrumento equivalente, dentro do 

prazo estabelecido pela Administração da Prefeitura Municipal de PAULO DE FARIA/SP caracteriza o descumprimento total 

da obrigação assumida, sujeitando-o às seguintes penalidades:  

a. Multa de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor contrato; ou,  

b. Pagamento correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo fim;  

c. Impedimento de licitar e contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos.  

IV - A entrega de documentação falsa, o retardamento imotivado da execução contratual, o comportamento inidôneo e a fraude, 

trabalhista ou fiscal, implicarão a emissão da declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

a quem lhe der causa, observado o disposto no inciso IV do artigo 156 da Lei Nº. 14.133/21. 

V - Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com o Município de PAULO DE 

FARIA/SP, pelo prazo de até 02 (dois) anos;  

VI - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 

será concedida sempre que a licitante ressarcir a Administração do Município de PAULO DE FARIA/SP pelos prejuízos 

resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior.  

VII - Sem prejuízo das multas a licitante será sancionada com o impedimento de licitar e contratar com o Município de PAULO 

DE FARIA/SP, pelo prazo de até 02 (dois) anos, nos seguintes casos:  

 a) cometer fraude fiscal;  

 b) apresentar documento falso;  

 c) Comportar-se de modo inidôneo;  

 d) fizer declaração falsa; 

 e) não assinar Ata/Contrato no prazo estabelecido; 

 f) não mantiver a proposta, desde que dentro do prazo de sua validade. 

6.6. O atraso de que trata o inciso I será contado a partir do primeiro dia útil de expediente desta Prefeitura Municipal de 

PAULO DE FARIA/SP, subsequente ao término do prazo estabelecido para entrega do material, execução da obra ou do serviço, 

até o dia anterior à sua efetivação. 
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6.7. Caracterizado o atraso injustificado da obrigação ou a inexecução parcial, a Prefeitura Municipal de PAULO DE FARIA/SP 

reterá, preventivamente, o valor da multa dos eventuais créditos que a contratada tenha direito, até a decisão definitiva, 

assegurada a ampla defesa. 

6.8. Caso a Prefeitura Municipal de PAULO DE FARIA/SP decida pela não aplicação da multa, o valor retido será devolvido à 

contratada corrigido pelo IPCA-E. 

6.9. Poderá a Prefeitura Municipal de PAULO DE FARIA/SP converter a multa aplicada em advertência, caso o valor afigure-

se ínfimo, assim considerados aqueles inferiores a 10 (dez) UFMs.  

6.10. A aplicação das sanções previstas neste processo não exclui a possibilidade de aplicação de outras, previstas na Lei Nº. 

14.133/21, inclusive responsabilização da licitante vencedora por eventuais perdas e danos causados à Prefeitura do Município 

de PAULO DE FARIA/SP.   

6.11. A mora no cumprimento da obrigação, além de sujeitar a DETENTORA/CONTRATADA à multa, autoriza o 

MUNICÍPIO, em prosseguimento ou na reincidência, a rescindir a ATA e a punir o faltoso com suspensão do direito de participar 

de licitações ou contratar com administração.  

6.12. As multas serão cobradas pelo Município de acordo com o estabelecido pela legislação pertinente e, caso a 

DETENTORA/CONTRATADA não venha a recolhê-la, dentro do prazo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data recebimento 

da comunicação enviada pela Prefeitura do Município de PAULO DE FARIA/SP, a mesma será descontada do valor das parcelas 

de pagamento.  

6.13. O valor da multa poderá ser descontado da Nota Fiscal ou crédito existente na Prefeitura do Município de PAULO DE 

FARIA/SP, em favor da licitante vencedora, sendo que, caso o valor da multa seja superior ao crédito existente, a diferença será 

cobrada na forma da Lei.  

6.14. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo 

de outras medidas cabíveis.  

6.15. A aplicação das sanções administrativas, inclusive as cláusulas penais, não exime a DETENTORA/CONTRATADA da 

responsabilidade civil e penal a que estiver sujeita. 

6.16. Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado à licitante vencedora o contraditório e ampla defesa.  

6.17. Quando a proponente não mantiver a sua proposta; apresentar declaração ou documento falso em qualquer fase da licitação 

ou Ata; deixar de apresentar documento na fase de saneamento; ou por infração de qualquer outra cláusula contratual ou 

editalícia não prevista nos subitens anteriores, será aplicada multa compensatória e cláusula penal de 10% (dez por cento) sobre 

o valor total dos materiais cotados pela empresa, podendo ser cumulada com as demais sanções.  

6.18. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar a Ata deixar de entregar ou apresentar 

documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar 

ou fraudar na execução CONTRATO comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e 
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contratar com a Administração e será descredenciado do cadastro de fornecedores da Prefeitura do Município de PAULO DE 

FARIA/SP.  

6.19. As sanções mencionadas não excluem a aplicação de demais sanções previstas em lei e no Edital, aplicáveis ao caso 

concreto.  

6.20. Em caso de descumprimento do contrato quanto ao objeto solicitado, de imediato poderá a Administração requerer o 

objeto dos segundo melhor classificado, quando a falta do objeto apresentar grave risco à continuidade do serviço público, 

enquanto perdurar os prazos administrativos de defesa/esclarecimento quanto ao descumprimento contratual. 

 

Art. 6, XXIII, f, Lei 14.133/2021 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

7.1 PAGAMENTO: 

7.1.1. O pagamento será efetuado 50% em até 30 (TRINTA) DIAS após a homologação das inscrições e os demais 50% do 

total 30 (TRINTA) DIAS após a homologação final do concurso após finalização de todas as etapas, ambos com apresentação 

da Nota Fiscal, acompanhado da certidão negativa de débitos junto ao INSS, regularidade junto ao FGTS e, caso possua sede 

no Município de Paulo de Faria – SP, apresentar também a Certidão Negativa da Dívida Ativa perante o Município, 

acompanhado da certidão negativa de débitos junto ao INSS, regularidade junto ao FGTS e, caso possua sede no Município de 

Paulo de Faria – SP, apresentar também a Certidão Negativa da Dívida Ativa perante o Município. 

7.1.2. A despesa decorrente desta licitação onerará a verba definida em cada solicitação. 

7.1.3.  A contagem do prazo para pagamento considerará dias corridos e terá início e término em dias de expediente na 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULO DE FARIA/SP. 

7.1.5 A licitante contratada, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura deverá apresentar comprovação da quitação com as obrigações 

previdenciárias, documento indispensável para que o pagamento seja efetuado, nos termos do Artigo 121 da Lei Federal n° 

14.133/21, documentos esses que deverão ficar retidos junto à CONTRATANTE. 

7.1.6. Toda a documentação referente à execução do objeto desta licitação, notadamente a da “Regularidade Fiscal”, deverá ser 

absolutamente coincidente com a apresentada na fase de “Habilitação”. Não serão aceitas situações como, por exemplo, que 

uma empresa seja habilitada com a documentação de sua matriz e queira efetuar as entregas com a documentação da filial, 

salvo se expressamente autorizado. 

7.1.7. A DETENTORA/CONTRATADA deverá indicar a instituição financeira e a conta na qual deverão ser efetuados os 

pagamentos relativos a este certame. Essa conta deverá estar obrigatoriamente em nome da DETENTORA/CONTRATADA. 
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7.1.8. Na incidência de taxa/tarifa, pela Transferência Eletrônica Direta - TED, ou quaisquer outros meios de pagamento que 

ensejem taxa/tarifa, correrão as despesas por conta da DETENTORA/CONTRATADA ficando o Município autorizado a 

descontar a referida taxa/tarifa do valor a ser pago. 

7.1.9. A Nota Fiscal Eletrônica deverá obrigatoriamente conter, número da licitação, ano da licitação, número do CONTRATO 

e a modalidade. 

7.1.9. Fica estipulado como critério de atualização monetário-financeiro caso não seja efetuado o pagamento dentro do prazo 

estipulado dentro do item 17.1, obedecendo como base de cálculo o índice Nacional de Preços ao Consumidor IPCA, com 

apuração pró-ratatemporis. 

7.2.Do Reequilíbrio de Preços 

7.2.1 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no 

mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

7.2.2 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 

consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do 

caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.2.3. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições 

legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

7.2.4. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre 

os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2.5 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação;   

7.2.6 No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação. 

 

Art. 6, XXIII, g, Lei 14.133/2021 

 

8.  FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR; 

8.1 Modalidade Licitatória 

8.1.1 A contratação será precedida de licitação na modalidade Pregão, nos termos do art. 28 da Lei nº 14.133/2021, conforme 

justificativa a seguir: 
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Modalidade Cabimento Base Legal 

Pregão 

Bens e serviços comuns, cujos padrões de 

desempenho e qualidade possam ser 

objetivamente definidos pelo edital 

Art. 6º, XIII e art. 29, Lei nº 

14.133/2021 

 

8.1.2 A modalidade Pregão foi selecionada porque o objeto se enquadra como bem comum, , tendo em vista que são serviços 

de especializada em planejamento, organização, aplicação e correção de provas objetivas, pratica e avaliação de títulos, 

possuindo várias empresas que fazem atendimentos em nossa região dos serviços idênticos ao necessitado. 

  

8.1.3 A licitação será realizada na forma eletrônica, nos termos do art. 17, §2º, da Lei nº 14.133/2021, por meio do sistema 

PORTAL DE COMPRAS DO MUNICÍPIO, ATRAVÉS DO LINK  

 

HTTP://45.177.240.75:8079/COMPRASEDITAL/ . 

 

8.2 Critério de Julgamento das Propostas 

8.2.1 O critério de julgamento das propostas será menor preço, nos termos do art. 33 da Lei nº 14.133/2021 

Art. 6, XXIII, h, Lei 14.133/2021 

 

9.  ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO, ACOMPANHADAS DOS PREÇOS 

UNITÁRIOS REFERENCIAIS, DAS MEMÓRIAS DE CÁLCULO E DOS DOCUMENTOS QUE 

LHE DÃO SUPORTE, COM OS PARÂMETROS UTILIZADOS PARA A OBTENÇÃO DOS 

PREÇOS E PARA OS RESPECTIVOS CÁLCULOS, QUE DEVEM CONSTAR DE 

DOCUMENTO SEPARADO E CLASSIFICADO; 

Os valores estimados foram obtidos em orçamentos via banco de preços públicos, e realizado com empresas que prestam 

serviços similares na região via e-mail. 

Art. 6, XXIII, i, Lei 14.133/2021 

 

 

http://45.177.240.75:8079/COMPRASEDITAL/
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10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA; 

As despesas decorrentes da presente contratação estão asseguradas no orçamento vigente de 2026, sob a seguinte classificação: 

 

 

11. DOS SERVIÇOS; 

Os serviços deverão ser executados respeitando as normas e leis vigentes compatível ao objeto ou serviço licitado, por meio 

de profissionais especializados em cada área ou atuação para execução contratual. 

SÃO SERVIÇOS DE ESPECIALIZADA EM PLANEJAMENTO, ORGANIZAÇÃO, APLICAÇÃO E CORREÇÃO DE 

PROVAS OBJETIVAS, PRATICA E AVALIAÇÃO DE TÍTULOS, POSSUINDO VÁRIAS EMPRESAS QUE FAZEM 

ATENDIMENTOS EM NOSSA REGIÃO DOS SERVIÇOS IDÊNTICOS AO NECESSITADO: 

[O QUADRO É MERAMENTE EXEMPLIFICATIVO EM SEU QUANTITATIVO, MANTENDO-SE OS CARGOS, 

DEMONSTRANDO A VONTADE ADMINISTRATIVA, PODENDO SER RECONFIGURADA EM RAZÃO DE 

CONVENIÊNCIA E OPORTUNIDADE, ALÉM DE FATORES ADVERSOS NÃO CONTROLADOS] 

 

CARGO/FUNÇÃO 
C/H 

SE-

MA-

NAL 

VA

GA

S 

SALÁ-

RIO – 

R$ 

ESCOLARI-

DADE 

AGENTE COMUNITÁRIO DE SAUDE 40 
2 + 

CR 

3.047,4

6 
Ensino Médio 

AGENTE DE CONTROLE DE ENDEMIAS – ACE 40 
1 + 

CR 

3.047,4

6 
Ensino Médio 

AGENTE FISCAL DE OBRAS E POSTURA 40 CR 
4.011,4

4 

Ensino Supe-

rior 

ASSISTENTE DE CONTABILIDADE 40 CR 
2.312,8

0 

Ensino Técnico 

ou Superior 

Completo 
AUXILIAR DE DIVISÃO (PATRIMONIO) 40 CR 

2.312,8

0 

Ensino Médio 

completo 

ASSISTENTE SOCIAL 30 
2 + 

CR 

2.824,0

3 

Ensino Supe-

rior 

AUXILIAR CONTABILIDADE 40 CR 
2.312,8

0 
Ensino Médio 

AUXILIAR ODONTOLÓGICO 40 
1 + 

CR 

1.550,1

0 

Ensino Médio 

completo; 
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BIOMÉDICO 44 CR 
4.011,4

4 

Ensino Supe-

rior 
 

CONTADOR 40 CR 
7.038,6

6 

Ensino Supe-

rior 
 

COORDENADOR DE LICITAÇÕES 40 CR 
4.011,4

4 
  

ELETRICISTA 40 CR 
2.964,0

5 

Ensino Funda-

mental com-

pleto 

 

ANALISTA DE GESTÃO PUBLICA 40 CR 
5.295,1

5 

Ensino Supe-

rior 
 

CHEFE DO DEPARTAMENTO DE PESSOAL 40 CR 
4.011,4

4 
Ensino Médio  

COVEIRO 44 
1 + 

CR 

2.021,7

1 

Ensino Funda-

mental Incom-

pleto. 

 

COZINHEIRA 40 
6 + 

CR 

1.726,4

9 

Ensino Funda-

mental Incom-

pleto 

 

CUIDADOR SOCIAL 44 
2 + 

CR 

1.726,4

9 

Ensino Funda-

mental Com-

pleto 

 

DENTISTA ESF 40 
1 + 

CR 

5.648,0

8 

Ensino Supe-

rior 
 

ENGENHEIRO CIVIL 40 CR 
7.038,6

6 

Ensino Supe-

rior 
 

ENGENHEIRO AGRONOMO 40 CR 
4.909,9

9 

Ensino Supe-

rior 
 

ENCANADOR 40 
1+

CR 

1.726,4

9 

Ensino Funda-

mental Incom-

pleto. 

 

ENFERMEIRO 40 CR 
2.824,0

3 

Ensino Supe-

rior 
 

ESCRITURÁRIO 40 
6 + 

CR 

1.633,3

9 
Ensino Médio  

FARMACÊUTICO 40 CR 
4.011,4

4 

Ensino Supe-

rior 
 

FISIOTERAPEUTA 30 CR 
2.824,0

3 

Ensino Supe-

rior 
 

FONOAUDIÓLOGO 20 
1 + 

CR 

2.824,0

3 

Ensino Supe-

rior 
 

MONITOR DE TRANSPORTE ESCOLAR 40 
3 + 

CR 

1.550,1

0 

Ensino Funda-

mental Incom-

pleto. 

 

MECÂNICO 40 CR 
2.312,8

0 

Ensino Funda-

mental Incom-

pleto. 

 

MÉDICO 20 CR 
7.038,6

6 

Ensino Supe-

rior 
 

MÉDICO CARDIOLOGISTA 20 
1 + 

CR 

8.074,9

0 

Ensino Supe-

rior 
 

MÉDICO GINECOLOGISTA/OBSTETRA 20 
1 + 

CR 

8.074,9

0 

Ensino Supe-

rior 
 

MOTORISTA 40 
5 + 

CR 

2.021,7

1 

Ensino Funda-

mental Incom-

pleto 

 

NUTRICIONISTA 40 
2 + 

CR 

2.824,0

3 

Ensino Supe-

rior 
 

OPERADOR DE MÁQUINAS PESADAS 40 
2 + 

CR 

2.312,8

0 

Ensino Funda-

mental Incom-

pleto 
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ORIENTADOR DE ESPORTES 40 CR 
2.964,0

5 

Ensino Supe-

rior 
 

PEDREIRO 40 
1 + 

CR 

2.312,8

0 

Ensino Funda-

mental Incom-

pleto 

 

PROFESSOR PEB I - ENS. FUND. 1 AO 5 ANO 30 CR 
3.827,1

2 

Magistério mo-

dalidade Nor-

mal ou Licenci-

atura Plena em 

Pedagogia 

 

PROFESSOR PEB II - ESPECIAL 30 CR 
4.420,3

3 

Habilitações 

Específicas na 

área de atuação 

em nível de Li-

cenciatura 

Plena 

 

PSICOLÓGO 40 CR 
2.824,0

3 

Ensino Supe-

rior 
 

TRABALHADOR BRAÇAL 40 
3 + 

CR 

1.726,4

9 

Ensino Funda-

mental Incom-

pleto 

 

TÉCNICO EM ENFERMAGEM 40 
1 + 

CR 

2.021,7

1 

Ensino Médio 

Completo 
 

possuir forma-

ção profissional 

mínima de ní-

vel técnico 

 

TÉCNICO EM INFORMÁTICA 40 CR 
2.312,8

0 

Ensino Médio 

Completo 
 

possuir forma-

ção profissional 

mínima de ní-

vel técnico 

 

TERAPEUTA OCUPACIONAL 20 
2 + 

CR 

3.200,0

0 

Ensino Supe-

rior 
 

TESOUREIRO 40 
1 + 

CR 

5.295,1

5 

Ensino Supe-

rior 
 

VIGILANTE 40 
3 + 

CR 

1.726,4

9 

Médio Com-

pleto 
 

 

11.1 Os cargos destacados em azul, possuíram testes práticos, equipamentos e estruturas serão 

fornecidos pela contratante; 

11.2 Os cargos destacados em amarelo, possuíram provas de títulos. 

 

12. ESTRUTURA DAS PROVAS POR NÍVEL DE ESCOLARIDADE 

12.1 O concurso público será realizado com três tipos de provas, organizadas conforme o nível de 

escolaridade exigido para cada cargo, observando-se o mínimo de 40 (quarenta) questões objetivas por 

prova, de forma que aconteçam não simultaneamente, a fim de permitir que o mesmo candidato possa se 

inscrever nos três tipos de provas, nos termos a seguir: 

 

12.2 PROVA DE NÍVEL FUNDAMENTAL: Destinada aos cargos que exigem Ensino Fundamental 

completo ou incompleto. A prova objetiva será composta por no mínimo 40 (quarenta) questões de 

múltipla escolha, com 4 (quatro) alternativas cada, abrangendo as seguintes disciplinas: 

a) Língua Portuguesa: 10 (dez) questões – leitura, interpretação de textos, gramática básica e redação; 
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b) Matemática: 10 (dez) questões – operações básicas, medidas, proporcionalidade e resolução de 

problemas; 

c) Conhecimentos Gerais e Atualidades: 10 (dez) questões – noções de cidadania, meio ambiente, saúde 

pública e atualidades; 

d) Conhecimentos Específicos do Cargo: 10 (dez) questões – conteúdos pertinentes às atribuições do 

cargo. 

12.3 PROVA DE NÍVEL MÉDIO: Destinada aos cargos que exigem Ensino Médio completo, Ensino 

Médio Técnico ou Ensino Técnico. A prova objetiva será composta por no mínimo 40 (quarenta) questões 

de múltipla escolha, com 4 (quatro) alternativas cada, abrangendo as seguintes disciplinas: 

a) Língua Portuguesa: 15 (dez) questões – interpretação de textos, gramática, redação e comunicação; 

b) Raciocínio Lógico e Matemática: 15 (dez) questões – raciocínio lógico, matemática básica e resolução 

de problemas; 

c) Conhecimentos Específicos do Cargo: 10 (dez) questões – conteúdos técnicos pertinentes às 

atribuições do cargo. 

 

12.4 PROVA DE NÍVEL SUPERIOR: Destinada aos cargos que exigem Ensino Superior completo 

(graduação). A prova objetiva será composta por no mínimo 40 (quarenta) questões de múltipla escolha, 

com 4 (quatro) alternativas cada, abrangendo as seguintes disciplinas: 

a) Língua Portuguesa: 10 (dez) questões – interpretação de textos, gramática, redação e comunicação 

oficial; 

b) Raciocínio Lógico e Matemática: 10 (dez) questões – raciocínio lógico, estatística básica e matemática 

aplicada; 

c) Conhecimentos Gerais Públicos: 10 (dez) questões – noções de administração pública, direito 

constitucional básico, ética no serviço público e o Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de 

Paulo de faria/SP (LEI COMPLEMENTAR N° 40, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2007) com enfoque em 

proibições, deveres, responsabilidades e penalidades; 

d) Conhecimentos Específicos do Cargo: 10 (dez) questões – conteúdos técnicos e científicos pertinentes 

à área de formação e às atribuições do cargo. 

12.5 Será considerado aprovado na prova objetiva o candidato que obtiver nota mínima de 50% 

(cinquenta por cento) do total de pontos possíveis na prova objetiva, não sendo eliminado por nota 

mínima em disciplina isolada, salvo disposição em contrário prevista no edital de abertura do concurso. 

12.6 Para os cargos que exigem prova prática (destacados em azul na tabela do item 11), a 

CONTRATADA deverá elaborar e aplicar testes práticos específicos, cujos equipamentos e estruturas 

serão fornecidos pela CONTRATANTE, conforme definido no edital de abertura do concurso. 

12.7 Para os cargos que possuem prova de títulos (destacados em amarelo na tabela do item 11), a 

CONTRATADA deverá elaborar critérios objetivos de avaliação de títulos, realizar a análise documental 
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e divulgar os resultados, conforme parâmetros definidos no edital de abertura do concurso. 
Art. 6, XXIII, d, Lei 14.133/2021 

 

13. QUALIFICAÇÕES TÉCNICAS DE HABILITAÇÃO 

13.1 Para fins de habilitação técnica, nos termos do art. 67 da Lei nº 14.133/2021, a licitante deverá 

comprovar qualificação técnico-operacional e técnico-profissional, conforme requisitos a seguir: 

13.2 DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL (da empresa): A licitante deverá 

apresentar, no mínimo, 01 (um) atestado de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, que comprove a execução de serviços de planejamento, organização, aplicação e 

correção de concurso público ou processo seletivo de porte compatível com o objeto desta licitação, 

contendo: 

a) Aplicação de provas objetivas para no mínimo 500 (quinhentos) candidatos inscritos, em certame 

único, para órgão ou entidade da Administração Pública, observado o limite máximo de 50% (cinquenta 

por cento) do quantitativo previsto nesta contratação, nos termos do art. 67, §2º, da Lei nº 14.133/2021; 

b) Aplicação de provas práticas para no mínimo 10 (dez) candidatos inscritos, em certame único, para 

órgão ou entidade da Administração Pública. 

 

Art. 67 da Lei nº 14.133/2021 

 

14. APLICAÇÃO DE TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS 

DE PEQUENO PORTE, VIDE ARTIGO 2, § 2 DA LEI 14.133/2021.; 

Conforme enquadramento nos termos da Lei nº 14.133/2021 acima mencionado, nas licitações será assegurada, como critério 

de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte. 

 

Paulo de Faria SP, 14 de maio 2026. 

 

____________________________________________________________ 

DIRCEU CASSIA FILHO 

Prefeito Municipal 
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ANEXO II 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº.  011/2026 

 

EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO 

 

HABILITAÇÃO 

1.1. A proponente preferencialmente deverá anexar a plataforma de PREGÃO ELETRÔNICO   até a hora prevista 

para o final de recebimento das propostas documentos exigidos edital e os seguintes documentos: 

 

I – Cadastro de Impedidos de Licitar do TCE/SP;  

 

II - Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União  

(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/)  

 

III - Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 

participação.  

 

1.2.  A documentação referente à habilitação deverá conter o seguinte:  

 

a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ, em atividade compatível ao ramo do 

objeto a ser licitado.  

 

b) Cópia do ato constitutivo, estatuto ou CONTRATO social e seus termos aditivos ou última alteração contra-

tual devidamente consolidada do documento de eleição de seus administradores, devidamente registrados na 

Junta Comercial ou no cartório de pessoas jurídicas.  

 

c) A Prova de regularidade referente à Seguridade Social (CND) INSS, poderá ser substituída pela emissão da 

Certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), desde que contenha em seu corpo a descrição de que abrange os créditos tribu-

tários relativos a contribuições sociais previstas nas alíneas "a" a "d" do parágrafo único do art. 11 da Lei 8.212 

de 24/07/1991, atendendo as exigências da Portaria PGFN/RFB n. 1751 de 02/10/2014.  

 

d) Prova de regularidade referente ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando o 

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.  

 

 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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e) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão de Regularidade 

Fiscal expedida pela Procuradoria da Dívida Ativa (e-CRDA), do domicílio ou sede do proponente, ou outra 

equivalente, na forma da lei; E regularidade junto a Fazenda Municipal da sede da licitante, referente aos 

tributos mobiliários.  

 

f) Certidão de Efeitos Trabalhistas (CNDT). Certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos 

do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei Nº. 5.452, de 1º de maio 

de1943.  

 

g) Balanço Patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 

(dois) últimos exercícios sociais; na forma da lei, devidamente assinado pelo contador responsável e respec-

tiva certidão de regularidade profissional, comprovado através de publicação ou devidamente arquivado em 

seus órgãos de competência, que comprovem a boa situação financeira da empresa, com vistas aos compro-

missos que terá que assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, dispensado para empresas que enqua-

dre ME/EPP. 

 

h) Certidão Negativa de Falência, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. Não constando o prazo 

de validade, o Pregoeiro aceitará apenas a certidão expedida até 90 (Noventa) dias antes da abertura da pro-

posta.  

 

i) Declaração unificada, conforme o modelo do ANEXO IV, assinada pelo representante legal da licitante. 

 

n) Documento de identificação dos sócios.  

 

o) Proposta em papel timbrado, assinada e com CNPJ.  
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ANEXO III 

PREGÃO ELETRÔNICO   Nº.  011/2026. 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº.  036/2026 

 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 

Apresentamos nossa proposta para fornecimento do objeto da presente licitação Pregão, na Forma Eletrônica 

Nº.  011/2026acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e seus anexos. 

LOTE 1 

ITEM DESCRITIVO 
UN. ME-

DIDA 
QTD. 

VALOR 

UNIDADE 

VALOR 

TOTAL 

1 

Elaboração do planejamento operacional; Assessoria técnica para definição do edital 
e cronograma; Recebimento e processamento das inscrições; 
Atendimento aos candidatos; Disponibilização de sistema informatizado para gerenci-
amento do concurso; Elaboração, revisão, diagramação, impressão, acondiciona-
mento e guarda sigilosos das provas; Aplicação das provas objetivas e práticas; Co-
ordenação logística dos locais de prova; Fornecimento de fiscais, aplicadores e 
equipe de apoio; Correção das provas objetivas por meio eletrônico; 
Avaliação de títulos conforme critérios definidos em edital; Processamento e divulga-
ção dos resultados; Análise e resposta de recursos administrativos; Disponibilização 
de relatórios gerenciais; Apoio técnico até a homologação final do certame. 

UNIDADE 1 R$ 

R$ 

2 

Elaboração do planejamento operacional; Assessoria técnica para definição do edital 
e cronograma; Recebimento e processamento das inscrições; 
Atendimento aos candidatos; Disponibilização de sistema informatizado para gerenci-
amento do concurso; Elaboração, revisão, diagramação, impressão, acondiciona-
mento e guarda sigilosos das provas; Aplicação das provas objetivas e práticas; Co-
ordenação logística dos locais de prova; Fornecimento de fiscais, aplicadores e 
equipe de apoio; Correção das provas objetivas por meio eletrônico; 
Avaliação de títulos conforme critérios definidos em edital; Processamento e divulga-
ção dos resultados; Análise e resposta de recursos administrativos; Disponibilização 
de relatórios gerenciais; Apoio técnico até a homologação final do certame. 

UNIDADE 500 R$ 

 

IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE:  

NOME DA EMPRESA:    CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL:  

REPRESENTANTE e CARGO:   CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF E DATA DE NASCIMENTO:  

NOME E EMIAL DE QUEM ASSINARA CONTRATO. 

ENDEREÇOS e TELEFONE:    AGÊNCIA e Nº. DA CONTA BANCÁRIA: 

 

PREÇO (EM MOEDA CORRENTE NACIONAL – TOTAL E ITEM) 

Deverá ser cotado, preço ITEM e total por item, de acordo com o ANEXO I do Edital. 

PROPOSTA: VALORES ITEMS E TOTAIS (Por extenso). 
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CONDIÇÕES GERAIS  

A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação. 

 

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA  

De acordo com o especificado no Anexo I, deste Edital. 

Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e encargos 

sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com transportes e 

deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação. 

 

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL  

De no mínimo, 90 (noventa) dias contados a partir da data sessão pública do Pregão. 

LOCAL E DATA 

 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA  

 

 

OBS: A INTERPOSIÇÃO DE RECURSO SUSPENDE O PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA ATÉ DECISÃO FINAL. 
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ANEXO IV 

PREGÃO ELETRÔNICO   N.º 011/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 036/2026 

 

DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 

 

(nome da empresa), inscrita no CNPJ/MF sob o nº ____________, sediada à (endereço completo), por seu 

representante legal infra-assinado, DECLARA, sob as penas da lei, para fins de participação no PREGÃO ELE-

TRÔNICO   N.º 011/2026, instaurado pela Prefeitura Municipal de PAULO DE FARIA-SP, que: 

 

1. Não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas. 

1. Assinatura_______________________________________ 

 

2. Até a presente data, inexistem fatos impeditivos para nossa habilitação no presente processo licitatório, 

estando cientes da obrigatoriedade de declarar eventuais ocorrências supervenientes. 

2. Assinatura_______________________________________ 

 

3. Não possuímos, em nosso quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho no-

turno, perigoso ou insalubre e, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de 

aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.   (Se houver aprendizes menores de 16 anos, declarar expressamente 

tal condição.) 

3. Assinatura_______________________________________ 

 

3.1 Possuo no quadro de pessoal aprendizes menores de 16 anos 

3.1 Assinatura_______________________________________ 

 

4. (Se for o caso) Declaramos que a empresa é enquadrada como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno 

Porte (EPP), nos termos da Lei Complementar 123/2006. 

 

4. Sou ME ou EPP. Assinatura_______________________________________ 
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5. Tomamos conhecimento do edital e de todas as condições de participação na licitação, comprometendo-

nos a cumprir todos os seus termos, fornecendo serviço/produto de qualidade, sob as penas da lei. 

5.Assinatura_______________________________________ 

 

6. Cumprimos com as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previ-

dência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

6.Assinatura_______________________________________ 

 

7. As propostas econômicas apresentadas abrangem a integralidade dos custos necessários para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, normas infralegais, conven-

ções coletivas de trabalho e termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

7.Assinatura_______________________________________ 

 

8. Não integra nosso corpo social, nem nosso quadro funcional, empregado público ou membro comissionado 

de órgão direto ou indireto da administração municipal de Paulo de Faria - SP. 

8.Assinatura_______________________________________ 

 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

(local e data) 

________________________________________   

(nome e número da carteira de identidade do declarante)   

(assinatura e carimbo da empresa) 

 

 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o nú-

mero do CNPJ. 
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ANEXO X 

MINUTA DO CONTRATO 

 

CONTRATO PARA AQUISIÇÃO DE _________________________________, de acordo com as especificações 

constantes no ANEXO I, que entre si firmam a PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULO DE FARIA/SP e a empresa 

_____________________, objeto do PREGÃO ELETRÔNICO Nº. _____/2026. 

 

Pelo presente instrumento de CONTRATO que fazem o MUNICÍPIO DE PAULO DE FARIA/SP, inscrito no 

CNPJ/MF Nº. 15.150.176/0001-22, com endereço à Rua XV de Novembro, n° 790, centro, neste ato represen-

tada pela Prefeito Municipal, DIRCEU CASSIA FILHO, brasileira, RG n.º __________ e CPF/MF n.º 

____________, residente e domiciliada em Paulo de Faria - SP, na Rua ___________, n°397, Centro, após a 

homologação do resultado obtido no PREGÃO ELETRÔNICO   Nº.  011/2026, autorizado pelo despacho Admi-

nistrativo do Sr. Prefeito Municipal, resolvem registrar os preços do objeto estabelecido na cláusula primeira 

deste instrumento oferecidos pela seguinte empresa _____________________, situada na 

________________, nº. ________, Bairro ____, CEP. __________, em _____/___, inscrita no CNPJ nº. 

________________________, neste ato representada por seu representante legal, o Sr. 

__________________, brasileiro, sócio e administrador, portador do RG nº. ______________ e inscrito no 

CPF/MF nº. ________________, residente à Rua ___________, nº. ______, Bairro __________, CEP. ________, 

em ________, doravante cognominada "CONTRATADA". 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1 – O presente CONTRATO objetiva a AQUISIÇÃO DE ______________________, conforme quantidade, especi-

ficações e condições constantes do ANEXO I, parte integrante do Edital de Licitação do PREGÃO ELETRÔNICO 

Nº. _____/2026. 

 

1.2 - Fazem parte indissolúvel desta CONTRATO o Caderno de Licitação do PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 

____/2026 e a Proposta da CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR, DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA E DO PAGAMENTO 

2.1 - O presente instrumento tem o valor total de R$ ___________________________ 

(__________________________________). Este valor foi obtido pela aplicação do preço oferecido pela 

CONTRATADA neste PREGÃO ELETRÔNICO nos quantitativos do ANEXO I. 

DA ENTREGA 

2.2 - O objeto do presente edital deverá ser entregue conforme a necessidade de imediato a solicitação.  

 

2.2.1 - Eventuais pedidos de prorrogação deverão ser protocolados, antes do vencimento do prazo de entrega 

devidamente justificados pela CONTRATADA, para serem submetidos à apreciação do Gestor e se for o caso 

do Secretário da unidade solicitante. 

2.2.2 - Caberá à CONTRATADA: 
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I - Arcar com as despesas de carga, descarga e frete referentes à entrega dos produtos, inclusive as decorrentes 

da devolução e reposição das mercadorias recusadas por não atenderem ao edital; 

 

II - Responder por quaisquer danos causados aos empregados ou a terceiros, oriundos de sua culpa ou dolo 

durante o fornecimento do objeto deste Termo, os quais não serão excluídos ou reduzidos em decorrência do 

acompanhamento exercido pela Administração Pública; 

 

III - Atender a toda a legislação vigente (no âmbito federal, estadual e municipal), durante o fornecimento do 

objeto deste instrumento; 

 

Dia e horário de recebimento: segunda a sexta-feira das 08h até as 17h. É de responsabilidade do fornecedor 

atentar-se ao calendário Municipal de feriados e pontos facultativos antes de efetuar a entrega; No caso de 

entregas feitas por transportadoras, estas deverão ser orientadas pela CONTRATADA sobre as condições para 

entrega, sob pena de recusa do recebimento. 

 

IV – Disponibilizar pessoal suficiente e adequado para a descarga, para a movimentação e para a efetiva en-

trega dos materiais; 

V - Entregar o objeto do presente CONTRATO nos exatos termos constantes no edital e na proposta ofertada, 

principalmente no tocante à unidade de fornecimento e à marca indicada durante o certame licitatório, sob 

pena de recusa de recebimento; 

 

2.2.3 - Eventuais requerimentos de substituição de marca deverão ser protocolados pela Contratada, antes do 

vencimento do prazo de entrega, para serem submetidos à análise da equipe técnica da Administração Muni-

cipal relacionada ao objeto e, posteriormente, à decisão da autoridade competente; 

 

2.2.4 - Os requerimentos em questão devem ser acompanhados de justificativa, de indicação de nova marca, 

com caraterísticas equivalentes ou superior àquela proposta durante o certame licitatório e de documentos 

comprobatórios, tais como catálogos, fichas técnicas, amostras, entre outros; 

 

2.2.5 - O objeto entregue pela CONTRATADA será recebido pelo Município: 

I - Provisoriamente: mediante recibo, após a conferência visual e quantitativa do objeto realizada pela equipe 

do almoxarifado municipal; 

 

II - Definitivamente: mediante atestado do Gestor após a verificação da conformidade do material com 

as exigências contratuais. 

 

2.2.6 - Constatadas irregularidades no objeto, o Município, sem prejuízo das penalidades cabíveis, poderá: 

I - Rejeitá-lo no todo ou em parte, se não corresponder às especificações constantes no Edital;  

 

II - Determinar sua complementação, se houver diferença de quantidades; 
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III - Notificar a CONTRATADA, por escrito, para que regularize as impropriedades apontadas, no prazo máximo 

de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação. 

 

2.2.7 - Caso desatendidas as prescrições do item anterior, o produto será recusado, caracterizando-se a inexe-

cução total da obrigação assumida. 

2.2.8 - Caracterizada a inexecução total, a CONTRATADA deverá providenciar a retirada do produto recu-

sado, em até 15 (quinze) dias da rescisão do contrato. 

 

2.2.9 - O recebimento definitivo, na forma do item 2.2.5, II, não exime a Contratada de sua responsabi-

lidade, na forma da Lei, pela qualidade dos produtos entregues. 

DO PAGAMENTO 

2.3 - Os pagamentos serão efetuados em até 30 dias do recebimento da Nota Fiscal, observadas as cláusulas 

contratuais, mediante depósito em conta bancária apresentada pela CONTRATADA. 

 

2.3.1 - A   efetivação   do   pagamento   ficará   condicionada   à   comprovação, por   parte da CONTRATADA, 

da manutenção de todas as condições habilitatórias exigidas no presente Edital. 

 

2.3.2 - O CNPJ apresentado pela CONTRATADA para sua habilitação e da assinatura do CONTRATO será, obri-

gatoriamente, o mesmo a receber a Nota de Empenho, bem como o mesmo a emitir a Nota Fiscal/Fatura 

correspondente à execução do objeto. 

 

2.3.3 - Para o recebimento dos valores relativos aos itens entregues, a CONTRATADA emitirá                                                      fatura na qual 

deverão constar os seguintes dados: 

 

a - Númerocontrato 

 b - Objetocontrato 

 

c - Condição de Pagamento;  

d - Local de entrega. 

 

2.3.4 - A Nota Fiscal/Fatura que apresentar incorreções será devolvida à CONTRATADA e seu novo vencimento 

será reprogramado. 

2.3.5 - Os preços constantes desta CONTRATO atendem todos os custos referentes a taxas, impostos, tributos, 

fretes e demais encargos assim como todas as despesas diretas e indiretas relacionadas com o integral atendi-

mento.  

2.3.6 - Ocorrendo atraso de pagamento por culpa exclusiva da Administração, o pagamento será realizado 

acrescido de atualização financeira, entre as datas do vencimento e do efetivo pagamento, de acordo com a 

variação “pro-ratatempore” do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, ou outro índice que 

venha substituí-lo, conforme a legislação vigente. 
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2.3.7 - Na ocorrência de necessidade de providências complementares por parte da CONTRATADA o decurso 

de prazo para pagamento será interrompido, reiniciando-se a contagem a partir da data em que estas forem 

cumpridas, caso em que não será devida atualização financeira. 

 

2.3.8 - Para pagamento da nota fiscal a empresa deverá apresentar junto com a mesma os certificados de 

regularidade do FGTS e INSS e Justiça do Trabalho, retirados da Internet. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES 

3.1 - Constituem obrigações das partes: 

 

3.1.1 - DA CONTRATADA 

a) cumprir, durante toda a execução CONTRATO as obrigações assumidas, mantendo todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

b) providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela PREFEITURA; 

c) arcar com eventuais prejuízos envolvidos na execução do CONTRATO ou defeito ou  irregularidade dos 

objetos em comodato, assim como, sua instalação. 

d) responsabilizar–se, com foros de exclusividade, pela observância a todas as normas estatuídas pela legisla-

ção trabalhista, social e previdenciária, tanto no que se refere a seus empregados, como a contratados e 

prepostos, responsabilizando–se, mais, por toda e qualquer autuação e condenação oriunda da eventual 

inobservância das citadas normas, aí incluídos acidentes de trabalho, ainda que ocorridos nas dependências 

da PREFEITURA.   

Caso este município seja chamado a juízo e condenado pela eventual inobservância das normas em 

referência, a CONTRATADA obriga–se a ressarci–lo do respectivo desembolso, ressarcimento este que 

abrangerá despesas processuais e honorários de advogado arbitrados na referida condenação. 

 

3.1.2 - DA CONTRATANTE 

a) comunicar à CONTRATADA, imediatamente e por escrito, toda e qualquer irregularidade, imprecisão ou 

desconformidade verificada na execução do CONTRATO assinando– lhe prazo para que a regularize, sob pena 

de serem–lhe aplicadas as sanções legais e contratualmente previstas; 

b) fiscalizar a execução do CONTRATO através de agente previamente designado, do que se dará ciência à 

CONTRATADA; 

c) efetuar o pagamento no devido prazo fixado na Cláusula Segunda deste contrato.  

d) Fica assegurado a CONTRATANTE o direito de rejeitar os produtos e em desacordo com as especificações e 

condições do Termo de Referência, do edital e do instrumento contratual, ficando a CONTRATADA obrigada a 

substituir e/ou reparar os itens irregulares, caso os produtos sejam entregues em desacordo com os requisitos 

estabelecidos pela Coordenadoria Municipal de Serviços Urbanos, ou em quantidade inferior ao estabelecido. 

Caso a substituição/reparação dos produtos não ocorra no prazo determinado, estará a CONTRATADA incor-

rendo em atraso na entrega e sujeita à aplicação das sanções previstas no Termo de Referência; 
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CLÁUSULA QUARTA – DOS ADITAMENTOS E VIGÊNCIA 

4.1 - A presente CONTRATO terá vigência de 6 (seis) meses, contados de sua assinatura, compreendida até 

___/___/____. 

4.2 - O serviço será prestado em 6 meses consecutivos, o início será 5 dias após assinatura do contrato. 

4.3 - A CONTRATADA deverá manter válidas as condições de sua habilitação durante toda a vigência   contrato. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DOS RECURSOS FINANCEIROS 

5.1 - As despesas decorrentes da aplicação da presente CONTRATO está asseguradas no orçamento vigente 

de 2026, sob a seguinte classificação, sendo indicadas em cada solicitação: 

__________________________________ 

___________ 

CLÁUSULA SEXTA – DA TRANSFERÊNCIA E SUBCONTRATAÇÃO 

6.1 – A CONTRATADA não poderá ceder ou transferir, dar em garantia ou vincular, de qualquer forma, total 

ou parcialmente, o objeto do presente do contrato. 

 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESCISÃO 

7.1 - O não atendimento total ou parcial das Cláusulas deste CONTRATO poderá ensejar a rescisão pela aplica-

ção, onde cabível, dos itens do Artigo 137 da Lei Federal nº. 14.133/21 e suas posteriores alterações. 

7.2 - Na hipótese de a rescisão ser procedida por culpa da CONTRATADA fica a CONTRATANTE autorizada a 

reter os créditos a que tem direito, até o limite do valor dos prejuízos comprovados. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES 

8.1 - O atraso e a inexecução parcial ou total do CONTRATO caracterizam descumprimento das obrigações 

assumidas e permitem a aplicação das seguintes sanções pela CONTRATANTE: 

- O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela(s) licitante(s) 

vencedora(s) sem justificativa aceita pela Prefeitura do Municipal sujeitará a licitante à aplicação das 

penalidades previstas nos Artigos 155 e 156 da Lei Federal Nº. 14.133/21, sem prejuízo das responsabilidades 

civil e criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades, conforme a gravidade: 

 

• Advertência; 

• Multa, nas seguintes condições: 

 

I. Nos casos de descumprimento contratual de natureza leve e de menor potencial ofensivo, nos quais a Con-

tratada (ainda que tenha adotado medidas corretivas) mereça ser repreendida e/ou alertada de que a reinci-

dência implicará penalidade de maior gravame, ensejarão advertência; 

II. O atraso injustificado na execução do CONTRATO de prestação de serviços, na execução de obra ou na en-

trega de materiais, sem prejuízo do disposto no § Único do artigo 172 da Lei Nº.14.133/21 e sujeitará a Con-

tratada à multa de mora calculada sobre o valor da obrigação não cumprida, a partir do primeiro dia útil 

seguinte ao término do prazo estipulado no item 1.4.4 do Anexo I do edital: 
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a) de 0,5% (meio por cento) ao dia, para atraso de até 15 (quinze) dias corridos; 

b) superados os 15 (quinze) dias corridos, a partir do 17º a multa será de 1% (um por cento) ao dia, limitado a 

30 (trinta) dias corridos e aplicada em acréscimo à da alínea “a”; 

c) após 30 (trinta) dias corridos, fica caracterizada a inexecução parcial ou total, conforme o caso, aplicando-se 

o disposto no inciso III, cumulativamente a este. 

III. A inexecução total ou parcial das obrigações contratuais, relacionadas quer à entrega do objeto, quer à de 

documentos exigidos no edital, submeterá a Contratada: 

a) Aplicação de multa correspondente a até 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor da obrigação não 

cumprida; ou 

b) Pagamento correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo fim. 

 

IV. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o CONTRATO aceitar ou retirar instrumento equivalente, 

dentro do prazo estabelecido pela Administração da Prefeitura Municipal caracteriza o descumprimento total 

da obrigação assumida, sujeitando-o às seguintes penalidades: 

 

a) Multa de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor do contrato; ou, 

b) Pagamento correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo fim; 

c) Impedimento de licitar e contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos. Caso a 

modalidade adotada tenha sido o pregão, aplicar-se-á o disposto no §1º do artigo 2º desta Resolução. 

V. A entrega de documentação falsa, o retardamento imotivado da execução contratual, o comportamento 

inidôneo e a fraude, trabalhista ou fiscal, implicarão a emissão da declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar com a Administração Pública, a quem lhe der causa, observado o disposto no inciso IV e §3º do artigo 

156 da Lei Nº. 14.133/21. 

§ 1º - O atraso de que trata inciso II será contado a partir do primeiro dia útil de expediente desta Prefeitura 

Municipal, subsequente ao término do prazo estabelecido para entrega do material, execução da obra ou do 

serviço, até o dia anterior à sua efetivação. 

§ 2º A multa poderá ser descontada de pagamentos eventualmente devidos à CONTRATADA. 

 

§ 3º A aplicação das sanções observará o devido processo administrativo, respeitando-se a ampla defesa e o 

contraditório. 

§ 4º As sanções relacionadas nos incisos III e IV da Cláusula Sétima serão obrigatoriamente registradas no 

Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública. 

8.2 - Constatando-se a existência de fraude ou abuso de forma na criação de novas pessoas jurídicas, os efeitos 

das sanções administrativas de suspensão temporária e declaração de inidoneidade poderão ser a elas esten-

didos, bem como às pessoas naturais envolvidas, sem prejuízo das demais medidas administrativas e judiciais 

cabíveis. 

 

CLÁUSULA NONA – DA GESTÃO 

9.1 - Ficam DESIGNADOS para exercerem as funções de GESTOR Senhor ____________________ e FISCAL o 

Senhor _______________________, da contratação pretendida, nos termos da Lei Federal n° 14.133/21, a 
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qual competirá velar pela perfeita exação do pactuado, em conformidade com o previsto no edital, na pro-

posta da CONTRATADA e neste instrumento. 

 

9.2 - Em caso de eventual irregularidade, inexecução ou desconformidade na execução CONTRATO o agente 

fiscalizador dará ciência à CONTRATANTE do sucedido, fazendo–o por escrito, bem assim das providências 

exigidas da CONTRATADA para sanar a falha ou defeito apontado. Todo e qualquer dano decorrente da 

inexecução, parcial ou total, CONTRATO ainda que imposto a terceiros, será de única e exclusiva responsabi-

lidade da CONTRATADA. 

 

9.3 - A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui e nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por 

quaisquer irregularidades, inexecuções ou desconformidades havidas na execução do ajuste, aí incluídas im-

perfeições de natureza técnica ou aqueles provenientes de vício redibitório, como tal definido pela lei civil. 

9.4 - CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os materiais objeto do fornecimento 

ora contratado, caso os mesmos afastem–se das especificações do edital, seus anexos e da proposta da 

CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

10.1 - A presente CONTRATO é regido pela Lei Federal n° 14.133/21 com suas posteriores alterações, pelos 

preceitos de direito público, aplicando-se lhe supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e 

as disposições de direito privado. 

10.2 - Ficam registrados os valores dos licitantes que manifestaram intenção de fornecimento no mesmo 

valor e condições do vencedor dos itens constantes deste contrato. 

10.3 - Fica eleito o Foro da Comarca de Paulo de Faria/SP, com renúncia de qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato. 

10.4 - Em caso de qualquer ação judicial fundada nesta CONTRATO a parte que for julgada vencida arcará 

com os encargos da demanda, inclusive com os honorários advocatícios da parte vencedora. 

10.5 - E por estar assim justos e contratados firmam a presente C O N T R A T O  em 03 (três) vias de igual 

teor e forma, na presença de 02 (duas) testemunhas. 

 

Paulo de Faria/SP, ___ de ____ de 2026.  

 

___________________________ 

NOME COMPLETO 

PREFEITO MUNICIPAL 

CONTRATANTE 

 

____________________________________________________________ 

__________________________. – CONTRATADA 

CNPJ nº. ______________________ 

___________________ – REPRESENTANTE LEGAL 
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RG nº. _____________ e CPF/MF nº. _______________ 

 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

1._____________________________________ 

Nome:  

CPF/MF nº.  

 

 

 

 

 

2.________________________________________ 

Nome:  

CPF/MF nº.  

 

 

 

 

1. ANEXO LC-01 - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO  

2. (REDAÇÃO DADA PELA RESOLUÇÃO Nº 11/2021) 

 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULO DE FARIA-SP  

CONTRATADA: ______________________ 

CNPJ nº. _______________ 

CONTRATO Nº (DE ORIGEM): _________________________ 

OBJETO: Aquisição de _________ 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução contratual, 

estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual 

ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, 

Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância 

com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, 

relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, 

parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar 

nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme 

regras do Código de Processo Civil; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estão cadastradas no mó-

dulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções 

nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 



 

51 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de 

defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

 

 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

Nome:  

Cargo:  

CPF:  

Assinatura: ______________________________________________________ 

 

 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO: 

Nome:  

Cargo:  

CPF:  

Assinatura: ______________________________________________________ 

 

 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

Pelo contratante: 

Nome:  

Cargo:  

CPF:  

Assinatura: ______________________________________________________ 

 

Pela contratada: 

Nome: ___________________________ 

Cargo: Representante Legal 

CPF: ___________________________ 

Assinatura: ______________________________________________________ 

 

ORDENADORES DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

Nome: ______________________________ 

Cargo: ______________________________ 

CPF: _______________________________ 

Assinatura: ______________________________________________________ 
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GESTOR(ES) DO CONTRATO: 

Nome: ___________________________________ 

Cargo: ___________________________________ 

CPF: ____________________________________ 

Assinatura: ______________________________________________________ 

 

DEMAIS RESPONSÁVEIS (*): 

Tipo de ato sob sua responsabilidade: FISCAL DO CONTRATO  

Nome: _____________________________________ 

Cargo: _____________________________________ 

CPF: ________________________________ 

Assinatura: ______________________________________________________  

 

(*) - O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as pessoas físicas 

que tenham concorrido para a prática do ato jurídico,  na  condição  de  ordenador  da  despesa;  de  partes  

contratantes; de responsáveis por ações de acompanhamento, monitoramento e avaliação; de responsáveis 

por processos licitatórios; de responsáveis por prestações de contas; de responsáveis com atribuições previstas 

em atos legais ou administrativos e de interessados relacionados a processos de competência deste Tribunal. 

Na hipótese de prestações de contas, caso o signatário do parecer conclusivo seja distinto daqueles já arrola-

dos como subscritores do Termo de Ciência e Notificação, será ele objeto de notificação específica. (inciso 

acrescido pela Resolução nº 11/2021) 

 

Prefeitura Municipal de Paulo de Faria/SP, _____ de ______ de 2026. 

 

 


